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SEÇÃO 11 

QUARTA-FEIRA, 30 DE MARÇO DE 1983 

CONGRESSO NACIONAL 

Faço saber que o Congresso N acionai aprovou, nos 
termos do_ art. 55,§ JY da Constituição, e eu, Nilo Coe­
lho, Presidente do Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• 002, DE 1983 

Aprova o texto do Decreto-lei n' 1.950, de 14 de 
julho de 1982, que "insenta do imposto de renda os 
ganhos auferidos por pessoas físicas em operaÇÕes 
com imóveis, estimula a capitalização das pessoas 
jurídicas, e dá outras providêQ.cias. 

Artigo único. E: aprovado o texto do Decreto-lei n' 
1.950~ de 14 de julho de 1982, quç_ .. isenta do imposto de 
renda os ganhos auf~ridos por pessoas físiCas em ope­
rações com imóveis, estimula a capitalização das pessoas 
jurídicas, e dá outras providências". 

Senado Federal, 29 de março de 1983.- Nilo Coelho, 
Presidente. 

Ata da 2• Reunião, 
em 29 de março de 1983 

1 ~ Sessão Legislativa Ordinária, 
da 47' Legislatura 

Presidência do Sr. Raimundo Parente 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE1'RE­
SENTES OS SRS. SENADORES: 

Jorge Kalume- Altevir Leal- Mário Maia- Euni­
ce Michiles- Fábio Lucena - Raimundo Parente­
Odacir Soares - Hélio Gueiros -JoãO Castelo - Al­
berto Silva- Helvídio Nunes- José Lins- Virgílio Tá­
vora - Martins Filho - Humberto Lucena- AderbaJ 
Jurema - Marco Maciel -Luiz Cavalcante- Albano 
Franco - Lourival Baptista - Passos Pôrto ~ João 
Calmon - José Ignácio - Amaral Peixoto - Nelson 
Carneiro - Amaral Furlan - Gastão Müller --José 
Fragelli --Pedro Simon. 

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Parente)- A lista 
de presença acusa o comparecimento de 29 Srs. Senado­
res. Entretanto, não há em plenário o quorum mfnimo re­
gimental para a abertura da sesSão. 

Nos termos do§ 29 do art. ISO do Regimento Interno, 
o Expediente que se encontra sobre a mesa será despa­
chado pela Presidência, independentemente de sua leitu­
ra. 
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Nestas condições, vou encerrar a presente reunião, dt­
signando para a sessão ordinária do próximO dia 4 de 
abril a seguinte 

ORDEM DO DIA 

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Parente) - Está 
encerrada a reunião. 

(Encerra-se_ a reunião às 14 horas e 5 minutoS.} 

Votação, em turno únicO, do Projeto de Resolução o.!_ 
195, de 1981 (apresentado pela Comissão de Economia 
como Gonclusào de se_u Parece_r o'i' 1.168, de 1981), que 
autoriza a Prefeitura Municipal de PendênciaS (RN) a 
elevar em Cr$ 9.525.400,00 (nove milhões, quinhentos e 
vinte e cinco mil e quatrocentos cruzeiros) o montante de 
sua dívida cqnsolidada, tendo 

PARECERES, sob n'i's l.I69 e 1.170, de 1981, das Co.:-
missões: . "' .... - _, ___ -- • _.,-

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidadç e_ 

juridicidade, com voto vencido do Senador Hugo Ra­
mos; e 

-de Municípios; -favorável. 

2 

Votação, em turno-únko, do ProjetQ de Resolução n"' 
203, de 19KI (apresentado pela Comissão de Economia 
como conclusão de seu parecer n'i' 1.209, de 1981), que 
autoriza o GoV:emO do Estado de Pernambuco a elevar 
em Cr$ 23.801-336,00 (Viilte e três milhões oítoceiltos-e 
hum mil, trezentos e trinta e seis cruzeiros) o montante 
de sua dívida consolidada, tendo 

PARECER, sob n'i' 1.210, de 1981, da ConliSsão 
-de Constituiçdo e Justiça, pela constitUJ:Íonalidade e 

juridicidade. 

3 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução nt 
223, de 1981 (apresentado pela Comis-são de Finanças 
como conclusão_de seu Parecer n'i' 1.280 de 1981 ), que au­
toriza o GOverno do Estado de Sergipe a contratar em­
préstimo extefno no- VãlOr de USS 10,000,000.00 (dez mi­
lhões de dólares norte-americanos) destinado ao Progra­
ma de Investimentos do Estado, tendo 

PARECER, sob n01 1.281, de 1981, da Comissão 
-de Constituiçdo e Justiça, pela constitucionalidade e 

juridicidade. 

4 

Votação, em- turno único,-do -ProjetO de--RCsoiução n9 
238, de 1981 (apresentado pela Comissão de Finanças 
como conclusão de seu Parecer n'i' 1323, de ~981), que 
autoriza o Governo dO Etãdo de Alagoas a realizar ope­
ração de empréstimõ externo no valor de USS 
20,ooo:ooo.oo {víriie -mmtõe.S de dólares norte­
americanos), destinada a programas de investimentos 
daquele Estado, tendo 

PARECER, sob, n'i' 1.324, de 1981, da Comissão 
-de Coditiiuição e JUstiça, pela consütudOnalldade e 

]uridicidade, com voto vencido do Senador -HuS:o Ra­
mos. 

5 

, Votação, em turno único, do Projeto de Re.sáh1ção n9 
244, de 1981 (apresentado pelii Comissão de Finanças 
corno conclusão de seu Parecer n' 1.384, de 1981), que 
autoriza o Governo do Estado da Bahia a contr3iar ope­
ração de empréstimo externo no valor de US$ 
60,000,000.00 (sessenta milhões de dólares norte­
americanos) destinada a diversos programas de desen­
volvimento naquele Estado, tendo 

I?ARECER, sob n"' 1.385, de 1981, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 

juridicidade. 
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6 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 
274, de 1981 (apresentado pela Comissão de Economia 
como conclusão de seu Parecer nt 1.476, de 1981), que 
autoriza a Prefeitura Municipal de Santo Antonio (RN) 
a elevar em Cr$ 2.578.600,00 (dois milhões, quinhentos e 
setenta e oito mil e seiscentos cruzeiros) o montante de 
sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n"'s 1.477 e L478, de 1981, das Co­
missões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
jurid_içid_a~e, com v9to vencido do Sena?or Hugo Ra­
mos; e 

-de Munidpios. favorâvel. 

7 

•Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 
275, de 1981 (apresentado pela Comissão de Economia, 
como conclusão de seu Parecer n'i' 1.479, de 1981), que 
autoriia a Prefeitura Municipal de Horizontina (RS) a 
elevar em Cr$ 2.585.400,00 (dois milhões, quinhentos e 
oitenta e cinco mil e quatrocentos c_ruz_eiros) o montante 
de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n'i's 1.480 e 1.481, de 1981, das Co­
_missões: 

-de Constituiçao e Justiça, pela consiitucionalidade e 
juridicidade, com voto vencido do Senador Hugo Ra­
mOs; e 

-de Municípios, favoi'-âvel. 

8 

Votação; em ttirn-o úníco,-do ~rojêtO de ResoluçãO_n'i' 
279, de 1981 (apresentado pela CorriíSSão de Economia 
como conclusãp de seu Parecer n' 1.491, de 1981), que 
autoriza a Prefeitura Municipal de ltapuranga (GO) a 
elevar ·em Cr$ 8.469.000,00 (oito milhÕes, quatrocentos e 
sessenta e nove mil cruzeiros) o montante de sua dívida 
consolidada, tendo 

_PARECERES, sob n'i's 1.492_e 1.493, de 1981, das Co~ 
missões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucíonalidade e 
juridicidade, _com voto vencido do Senador Hugo Ra­
mos; e 

-de Municípl'os, faVorável. 

9 

--Votação, em turno único, do Projeto !fe Resolução n9 
107, de 1982 (apresentado pela Comissão de Finanças 
como conclusão de seu Parecer n9 549, de 1982), que au­
toriza a Prefeitura do Município de São Paulo a contra­
tar empréstimo externo no valor de USS 40,ooo,ooo:oo 
(quarenta milhões de dólares norte-americanos) destina­
do ao Programa de Investimentos Urbanos, tendo 

PARECERES, sob nts 550 e 551, de 1982, das ComiS­
sões: 

-de Coizstituiçâo" e Jusllça, pela constitucionalídade e 
- juridicidade, com voto vencido do Senador Dirceu Car-

doso; e 
-de Municípif!S~ favorável. 

10 

Votação, ein turno únicO, do Projeto de Resolução n'i' 
125, de 1982 (apresentado pela Comissão de Economia 
como conclu'são de seu parecer n'i' 625, de 1982), que au­
toriza a Prefeitura Municipal de Campina Grande (PB) a 
elevar em CrS 51.767.900,00 (cinqtienta e um milhões, se­
tecentos e sessenta e sete mil e novecentos cruzeiros) o 
montante de sua_ dtvida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n9s 626 e 627_,_de 1982, das Cornis-

_sõ~s __ 
-de Constituição e J_ustiça, pela constitucio.n_alidade e_ 

juridicidade; e 
-de Municípios, favorável. 
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11 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n'i' 
209, dt.:: 1981 (apresentado pela Comissãõ de Economia 
como conclusão de seu Parecer n' 1.241, de 1981), que 
autoriza a Prefeitura Municipal de Carlos Barbosa (RS) 
a elevar em Cr$ 6.978.800,00 (seis milhões, novecentos e 
setenta e oito mil e oitocentos cruzeiros) o montante de 
sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n'i's 1.242 e 1.243, de 1981, das Co­
missões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
j~;~-ridicidad~, com voto vencido dos Senadores José Fra­
gelli e Hugo Ramos; e 

-de Municípios, favorável. 

12 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n'i' 
219, de 1981 {apresentado pela Comissão de Economia 

-c-omo conclusão de s_eu parecer nt 1.272, de 1981), que 
autoriza o Governo do Estado do Amazonas a elevar em 
Cr$ 151.212.000,00 (cento e cinqüenta e um rililhões, du­
zentos e doze mil cruzeiros) o montante de sua divida 
consolidada, tendo 

PARECER, sob n'i' 1.273, de 1981, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela constituciõrialidade e 

juridicidade. 

13 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n'i' 
271, de 1981 (apresentado pela Comissão- de Economia 
como conclusão de seu Parecer n'i' 1.467, de 1981), que 
aUtoriza a Prefeitura Munitipal de ltaberaJ (G_or~ ~le­
var em CrS 23.566.400,00 (vinte" e- três milhões, quinhen­
tos e_sessenta e seis mil e quatrocentos cruzeiros) o mon­
tante __ de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 1.468 e 1.469, de 1981, das Co­
missões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade; e 

--de Municípios, favorável. 

14 

Votação, em turno úiiico do Projeto de Resolução n"' 
272~ de 1981 (apresentado pela Comissão de Economia 
como conclusão de seu Parecer n'i' 1.470, de 1981), que 

--autoriza a Prefeitura Municipal de Ivinhema (MS) a ele­
var_em ÇrS 14.962.400,00 (quatorze milhões, nevecentos 
e sessenta e dois mil e quatrocentos cruzeiros) o montan­
te de sua dívida consolidada, tendo 
--PARECERES, sob n•s 1.471 e 1.472, de 1981, das Co­

missões: 
-~ de Constituiçdo e Justiça, pela constitucionalidade e 

juridicidade; e 
-·de Municípios, fãvorável. 

15 

Votação, em turno únicõ do Projeto de Resolução n'i' 
_ 19, de 1982 (apresentado pela Comissão de Fina~ças 

como-conclusão de seu Parecer n"' 115, de 198.2), que aU­
toriza o Governo do Estado- do Paraná a- ci:)ntratar opé­
ração de empréstimo externo no valor de USS 
40,000,000.00 (qUãrenta milhões de dólares norte­
americanos) destinada ao programa de investimentos da­
quele Estado, tendo 

PARECER, sob n'i' 116, de 1982, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 

juridicidãde. 

16 

. ~otação, em turJ?.O único do Projeto de Resoluç~_o n'i' 
145,_de 1982 (apl:"esentado pela Comissão de Economia 
corno conclusão do seu P..arecer n' 830, de 19$2); que au­
toriza a Prefeitura Municipal de Campina Grande (PB) a 
elevar em CrS 1.009.884.000,00 (um bilhão, nove mi-
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lhões, oitocentos e oitenta e quatro mil cruzeiros) o mon­
tante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n'~s 831 e 832, de 1982 das Comis­
sões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade; e 

- de Municípfos. favorâvel. 

17 

Votação, em turno único, do Requerimento n9 254, -de. 
1983, do_ Senador Itamar Franco, solicitando, nos ter­
mos do art. 367 do Regimento Interno, o desarquiva­
mento do Projeto de Lei do Senado n~'78, de 1981, de sua 
autoria, que dispõe sobre a inclusão obrigatória de um 
médico entre a tripulação das aeronaves ·que realizam 
vôo internacional e doméstico nos casos que-especifica. -

18 

Votação, em turno único do Requerimento n9 255, de 
I 983, do Senador Itamar Franco, solicitando, nos ter­
mos do art. 367 do Regimento Interno, o desarquiva­
mento do Projeto de lei do Senado nl'98. de 1981, de sua 
autoria que dã nova redação ao item Ill do art. 4<? da Lei 
n9 4.595, de 31 de dezembro de 1964 e determina a sub­
missão ao Congresso NaciOn-âl do orçamento monetário. 

19 

Votação, em turno único do Requerimento n'1 256, de 
I983, do_ Senador Itamar Franco, solicitando, nos ter­
mos do art. 367 do Regimento Interno o desarquivamen­
to do Projeto de Lei do Senado n" 104, de 1981, de sua 
autoria, dando nova redação ao art. 7~' da Lei n~' 6.223, 
de 14 de julho de 1975, que dispõe sobre a FiscalizaçãO 
Financeira e Orçamentária da União pelo Congresso 
Nacional. 

20 

Votação, em turno_ único, dO-RCquerimento n'1 257, de 
1983, do Senador Itamar Franco, solicitando, nos ter­
mos do_ art. 367 do Regimento Interno, o desarquiva­
mento do Projeto_ de Lei do Senado n" 106, de 1981, de 
sua autoria, que disciplina a expedição de passaporte e 
visto de saída aos menores que especifica. 

21 

Votação, em turno único, do Requerimento n9 258, de 
1983, do Senador Itamar Franco, solíCífari.do, nos ter­
mos do art. 367 do Regimento Interno, o desã.iquiva­
mento do Projeto de Lei do SenadO _n9 183, di:: 1981, de 
sua autoria, que institui o adicional de regência de turma 
para o professores. 

22 

Votação, em turno único, do Requerimento nt 259, de 
1983, do Senador Itamar Franco, solicitando, nos ter­
mos do art. 367 do Regimento Interno, o desarquiva­
mento do Projeto de Lei do Senado n~' 194, de 1981, de 
sua autoria, que disciplina o televisionamento e a-re­
transmissão de espetáculos desportivos e dâ outras pro­
vidências. 

23 

Votação, em turno único,-do Requerimento n~' 260, de 
1983, do_ Senador Itamar Franco, solicitando, nos ter­
mos do art. 367 do Regimento Interno, o desarquiva­
mento do Projeto de Lei do Senado n9 216, de 1981, de 
sua autoria, que determina o ressarcimento das despesas 
efetuadas pelo ferroviário _deSignado para prestar ser­
viços fora do estabelecimento. 

24 

Votação, em turno único, do Requerimento n<? 261, de 
1983, do Senador Itamar Franco, solicitando, nos ter­
mos do art. 367 do Regimento Interno, o desarquiva­
mento do Projeto de Lei do~Senado n~' 2i6, de 1981, de 
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sua autoria, que dispõe sobre a obrigatOriedade de exis­
tência óe um Departamento de Educação Ffsica nos no­
socômios psiQuiátricos. 

25 

_Votação, em turno único, do Requerimento n9 262, de 
1983, do Senador Itamar Franco, ~tolicitando, nos ter­
mos do art. 367 do Regimento Interno, o desarquiva­
mento do Projeto de Lei do Senado n~' 246, de 1981, de 
sua autoria, que dá nova redação ao§ 19 do art. 41' da Lei 

-n9 4.319, de 16 de março de 1964, que cria o Conselho de 
Defesa dos Direitos da Pessoa Humana. 

,26 

Votação, em turno único, do Requerimento n<~ 263, de 
1983, do Se-nador ltã.rnar Franco, solicitã.ndo, nos ter­
mos do art. 367 _do Regimento Interno, o desarquiva­
mento do Projeto de Lei do Senado n9 247, de 1981, de 
sua -aUtoria, ·que assegura, às pessoas carentes de recur­
sos, o direito ao _desconto que especifica, na aquisição" de 
medicamentos. 

27 

Discussão, em Iiirrio único, do Projeto de Lei da Câ­
m-ara n9 91, de 1981 (n' 760/79, na Ca:sa de origem), que 
introduz_ alterações no Plano Rodoviário Nacional, 
aprovado pela Lei n9 5.917, de 10 de setembro de 1973, 
no que se refere ao traçado da BR~359, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob n• 1.189, de 1981, da 
Comissão 

- de Trçms_portes, Comunicações e Obras Públicas. 

EXPEDIENTE DESPACHADO NOS 
TERMOS DO § 2• 

DO ART. ISO DO REGIMENTO INTERNO 

MENSAGEM DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

De agradecimento de comunicação: 
Nl' 69/83 (nl' 119/83, na origem), de 28 de março do 

corrente ano, relativa à promulgação das Resoluções nt>s 
2J.a 29, de 1983. 

MENSAGEM 

Do-Senhor Presidente da República submetendo ao 
Senado a escolha de nome indicado para cargo cujo pro­
vime,nto depende de SU? prêvia aquiescência: --

MENSAGEM N• 68, DE 1983 

(nl' 11_8/~, na Õrigem) 

Excelentfsslmos Senhores_Membros do Senado Fede­
ral: 

De conformidade com o artigo 42, item 111, da Consti­
tuição, tenho a honra de submeter à aprovação de Vos­
sas· ExcelênciaS- -a escolha, que desejo fazer, do Senhor 
Gerieral-de-Exêrcito Alacyr Fre~erico Werner, para e­
xercer a função de Embaixador do Brasil junto à Re­
pública do Iraque, nos termos do parágrafo primeiro do 
artigo 22 do DecretO n9 71.534, de 12 de dezembro de 
1972. 

Os méritos do General Aiacyr Frederico Werner, que 
me induziram a escolhê--lo para o desempenho dessa ele­
Vidli-função," constam da anexa informação do Minis­
tério das Relações Exteriores. 

Brasília, 28 de março de 1983. -João Figueiredo. 

INFORMAÇÃO 

Curf.iculum- Vitae: 
Oeneral-_d.e-Exército Alacyr 
Frederico Werner L 

Nascido em Juiz de Fora, Minas _Gerais, 07 de 
dezembro de 1916. 

Filho de João Pedro Werner e Christina -Fã:iilha­
ber Werner. 

Curso de FQrmação de Oficiais da Arma de Arti­
lharia. 

Curso Avançado de Artilharia de,Campanha, 
FortSill, Estado$ Unidos -da Affiérica. 

Quarta-feira 30 0673 

Curso de Foto-Informação, Egito. 
Curso de foto-Informação, Escola de Instrução 

Especializada. 
-Escola de Aperfeiçoamento de Oficiais. 
Escola de Comando e Estado-Maior do Exército. 
Engenharia Civil, Escola Nacional de Engenha~ 

ria. 
Curso Superior de Guerra, Escola Superior de 

Guerra. 

1956. 

Praça, 25 de abril de 1935. 
Aspirante a -Oficial, 22 de novembro de 1937. 
29 Tenente, 30 de dezembro de 1938. 
li' Tenente, 25 de_dezembro de 1940. 
Capitão, 25 de dezembro de 1944. 
Major, merecimento, OS de julho de 1951. 
Tenente Coronel, merecimento, 10 de março de 

Coronel, merecimento, 25 de abril de 1964. 
General-de-Brigada, 25 de março de 1971. 

General-de-Divisão, 31 de julho de 1976. 
General-de-ExércítO; 25 de novembro de 1980. 

Adjunto da 2• Seção do Estado-Maior da I• Di-
visão de Infantaria Expedicionária, Campanha na I­
tália. 

(I' Instrutor do Curso de Foto-Informação da Es­
cola de Instrução Especializada. 

Instrutor na Escola de Comando e Estado-Maior 
do Exército. 

Membro da Missão Militar Brasileira de Ins­
trução no Paraguai. 

Adjunto do Chefe do Estado~ Maior do I Exérci-
to. 

Assessor Militar da Missão Militar Mista Brasil­
Estados Unidos da América. 

Adjunto e Chefe da 2• Seção do Estado-Maior do 
Exército. 

Representante do Exército, Conselho Nacional 
do Petróleo. 

Membro da Delegação Brasileira, Seminário de 
Informações Estratégicas, Panamá. 

Chefe da Delegação Brasileira, III Conferência 
de Oficiais de Estado~Maior dos Exércitos Sul­
Americanos. 

Comandante do 39 Grupo de Abuses 155. 
Chefe da 3' Divisão e Subchefe do Gabinete do 

Ministro do Exército. 
Assistente do Exército e DiretOr do CEM CFA e 

Curso Superior de Guerra da Escola Superior de 
Guerra. 

3~> Subchf:fe do Estado-Maior do Exército. 
Chefe do_Centro de Documentação do Exército. 
Více-Chefe do Departamento Geral de Serviços. 

Comandante da 7• RM/DE. 
Secretário Geral do ExércitO. 
Comandante da 10• Região Militar. 
Vice-Chefe do Estado-Maior do Exército: 
Chefe do Departamento Geral do Pessoal. 
Comandante da Escola Superior de Guerra. 
Ministro de Estado Chefe do Estado-Maior das 

Forças- Armadas. 

Medalha de Campanha. 
Ordem do Mérito Naval, Grande Oficial. 
Ordeni do Mérito Militar, Grã-Cruz. 
Ordem do Mérito Judiciário do Trabalho, Grã-

Cruz. 
Ordem do Mérito Aeronáutico, Grande Oficial. 

Ordem do Rio Branco, Grã-Cruz. 
Medalha Militar, Platina. 
Medalha de Guerra. 
Medalha do Mérito Tamandaré. 
Medalha do Pacificador. 
Medalha do Mérito Santos Dumont, Prata. 
Ordem do Mérito Mílitar do Paraguai, Oficial. 
Medalha HonorHíca de ArtHharia do Paraguai. 
Ordem do Mérito Guararapes, Grande Oficial. 

Ordem do Mêrito d.e Br~íJia, Grã-Cruz. 
Ordem do Mérito Judiciário Militar, Grã-Cruz. 
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Medalha Pernambucana do Mérito, Classe OuR 
ro. 

Medalha do Mérito Timbira. 
Medalha Pernambucana do Mérito Policial. 
Medalha Marechal Mascarenhas de Moraes. 
Medalha Cidade de lgaraçu, Classe OurO~ 

Medalha Cidade de Fortaleza. 
Grande Medalha da Inconfidência. 

Ordem do Mérito Ipiranga, Grã-Cruz. 

Cidadão Benemérito de Caxias, MA. 
Cidadão Honorário do Rio Gr~nde, RS. 
Cidadão Benemérito de Juiz Q.e Fora, MG. 
Cidadão_Honorário do Estado do Ceará. 
Cidadão Honorário de Fortaleza, CE. 
Cidadão Honorário de Juazeiro do Norte, CE. 

Cidãdão Maranhense. 

Secretaria de Estado das Relações Exteriores, 15 de 
março de 1983.- Lúcio Pir_e,s de Amorim, Chefe da Di\_'i­
são do Pessoal. 

(À Comissão de Relações Exteriores.) 
Requerimento encaminhado à mesa e que será oportuna· 

mente incluído em Ordem do Dia 

REQUERIMENTO N• 454, DE 1983 

Nos termos do disposto'no art. 367 do Regimento In­
terno, requeiro o desarquivamento do _projeto de Reso­
lução n'1 119, de 1982, que autoriza a Prefeitura Munici­
pal de Paulínia-SP, a elevar o montante de sua dívida 
consolidada, feita a reconstituição do processo, se neces­
sária. 

Sala das Sessões, 29 de março de 1983.- José Lins. 

Comunica~es encaminhadas à Presidência 

Ofício n'1 001/83-CAR BrasHia, 28 de março de 1981 

Senhor Presidente 
Apraz-me comunicar a V. Ex• que, por deliberação 

desta ComissãO, o nobre Senador Marco Maciel foi de­
signado para participar da reunião do Conselho Delibe­
rativo da SUDENE, realizada em 25 do corrente mês, na 
cidade de Recife. 

Prevaleço-me da oportunidade para reiterar-lhe os 
meus protestos de alta estima e distinta consideração. -
Alberto Silva, Presidente da Corll1sãs-o de Assuntos Re­
gionais. 

Em 29 de março de 1983 

Senhor Presidente 
Tenho a honra de comunicar a Vossa Excelência, de a­

cordo com o disposto no art. 43, alínea "a", do Regi­
mento Interno, que me ausentarei dos trabalhos da Casa 
a partir úo dia 30-3-83, para breve viagem ao estrangei­
ro, em caráter particular. 

Atenciosas saudações. - Lenoir Varg4s. 

DISCURSO~ PRONUNCIADO PELO SR. JU­
TAHY MAGALHÃES NA SESSÃO DE 17-3-83 E 
QUE. ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR. 
SERIA PUBUCADO POSTERIORMENTE. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (Pronuncia o seguin­
te discurso.) -Sr. Pr~;sidente, Srs. S!!nadores: 

Como os de tantos outrõs..ma_ndatá_dos estaduais em­
possados a 15 de_ março último, também óçliscurso do 
Governador João Durval foi .oportunidade para ele de 
um reencontro com a Nação, o Nordeste e o s~u eleitora­
do. 

E, sem mudar o feitio de seu Cafáfer de homem -aVesso 
às promessas ufanistas, pôde o novo Chefe do Governo 
baiano falar, constatar, reivindicar e prometer, na quali­
dade de brasileiro nascido no Sertão da Bahia e dotado 
da vivência de um humanista liberal, conhecedor dos 
efeitos positivos do diálogo e do consenso, que não po­
dem excluir as divergências de opinião. 

O Governador agradeceu ao povo baiano por ter dado 
ao Partido do Governo, esmagadora vitóría naS urnas, 
tanto nas eleições majoritárias, quanto nas pr~oPorciio­
nais do mês de novembro último. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL i Seção 11) 

Soube tirar a conseqüência lógica desse sucesso, aliás 
reproduzido em to_dos os Estados do Nordeste para de­
mandar a colaboração estreita de todos os Governos e li­
deranças da região para que se reivindique para ela. não 
como f~vor paternalista, mas simplesmente como ato de 
justiça, o tiatamento diferenciado a que fez jus o seu 
exemplar comportamento e1eitoral. 

O novo Goveriliidor declarou ilógica e irracional a ati­
tude de marginalização do Nordeste, em relação às gran­
des decisões de política econômica, quando mais não 
foSse porque ele representa quase um terço da população 
brasileira. 

Imaginou que a SUDENE, fortalecida, ampliada na 
sua representatividade e restituída as suas coiilpetêncíaS 
originárias poderia· e deveria ser o instrumento articula­
dor da ilecessá-ria unidade do N oi-desie, àínda não total­
mente explorado em seu potencial econômico. 

O Governador sertanejo aludiu ao flagelo da seca que, 
-h~ã mais de 4 anos, assola o inte~ior b~iariõ e prometeu 
impedir o êxodo rural, como prioridade máxima, vez que 
lutará para manter às populações, !rat:iatho e subSistên­
cia nos momentos de estiagem. 

Neste sentido, detalhou um amplo programa de ação, 
que implica a construção de aguadas, açudes, sistemas 
simpliflcados de irrigação e perfuração de poços, tudo 
isto com vistas a preservar o recurso água e a desenvol­
ver pesquisas acerca dos cultivos mais apropr-iãdos ao 
semi-árido tropical. 

-seu humanista programa de Governo inClui, evidente­
mente, a valorização do carente home_m _do interior, a 
quem propõe além do uso racional dos_ recursos hídricos, 
eletrificação rural, construção de estradas_ vicinais, assis­
tência técniCa e creditícia, regularização fundiária, mo­
dernização da agricultura com conseqüente aumento de 
produçãÕ e de- produtivida-de. 

Sua preocupação com o setor social reflete-se eril pro­
messas, sobretudo à população carente, de educação, sa­
neamento básico, assistência sanitária, moradia, boa ali­
mentação, lazer recreação e oportunidades de emprego. 

Sem deixar de reconhecer a importância dos pólos 
mais dinâmicos da moderna industrialização, a quem 
promete um desenvolvimento e um aperfeiçOamento 
cada vez maiores, sobretudo, no setor petroquímico e si­
derúrgiC(), João Durval postula a interiorização do de­
senvolvimento sócio-econômico. 1:: sua meta administra­
tiva o fortalecimento das cidades de porte médio, evitan­
do fluxos mígratórios que demandam Salvador~ tornar 
realidade o seu ideal de realização de programas alterna­
tivos que levem à desconcentração industrial e à consoli­
dação dos distritos industriais do interior. 

O Sr. Lomanto Júnior- V. Ex• me permite? 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Com todo pra­
zer, nobre Senador Lomanto Júnior. 

O Sr. L omanto Júntor- Eminente- Senador, Jutahy 
Magalhães, deveria aparteá-Io ao término do s~u discur­
so, mas vendo que V, Ex• caminha para concluí-lo, peço 
licença para uma interrupção a fim de não perder a opor-

- tunidade de proCliimar que V. Ex• foí um baluarte da 
-campanha vitoriosa do Goveinador JÕão Dlli-Val Car-
neiro, como seu aliado desde a primeira -hora. Ninguém 
mais do que V. ·Ex•, reafirmo, contribuiu para essa ex­
pressiva vitória. Dou, gratuitamente, esse testemunho 
Põrque acompanhei, embora à distância, Seu trabalho 
excepcional na campanha que levou, mais uma vez, um 
cidadão interiorano ao Governo da Bã.hia. Não tive a 
oportunidade de participar; obstáculos intransponíveis 
foram--me colocados, por alguém qUe se dizia dOno do 
meu Partido, e tive obstrada qualquer atuação. Em 
princípio, o meu- protesto à imposição de um nome no 
proces!to de escolha do candidato. Não aceitãVa a impo­
sição de um nome, e desejava uma convenÇão livre, em­
bora jamais fizesse qualquer restrição ao nome do ilustre 
candidato que, tão Tfagicamente, desapareceu. Tudo fiz 
para qua a escolha fosse feita através da disputã demo:: 

Março de 1983 

crática na Convenção, Sabia que seria muito difícil para 
qualquer U!'fl naquela época s_equer chegar à Convenção, 
pelo "estilo" tão nosso conhecido usado por quem con­
duzia_ o processo sucessório, não obstante no voto secre­
to, largas possibilidades se abrissem. O cidadão que se 
considerava o único com o direito de impor a sua vonta­
de, não admitia dividir com ninguém o comarido poHti-

-co. Perpetrou afinal o seu propósito, com a tragédia que 
se abateu sobre a Bahia, vitimando um pugilo de conter­
râneos políticos da mais expressão. O luto abrangeu tõda 
a Bahia, até a minha família foi também por ela atingida, 
porque perdemos, naquele trágico desastre, um parente 
que exercia a representação na Câmara dos Deputados, 
-o--saudoso Henrique Santillo Britto. Fui abalado pela 
ffã_g""édia, sentüriental que sou. Escolhido o novo ·candi­
dato par_a substituir o nome do tragicamente afastado da 
luta pelo Poder, embora divergindo, mais uma vez, do 
mesmo processo de escolha por quem se julgava único 
dono do Partido e das vontades dos políticos do nosso 
Piartído, fiquei mais esperançoso com o novo candidato 
Porc]ue coln ele sempre mantive relaçõeS cordiais. Não 
tinha razões negar-lhe apoio. Meu amigo e muito mais 
de meu filho, que era seu colega de representa-ção, na Câ­
mara dos Deputados, tinha todas as razões para cerrar 
fileira com seu nome para o Goverilo do Estado. Colega 
de profissão, companheiro de várias lides políticas, cóm 
ele cOnvivi nO Parlamento, não poderia recusar-lhe o na­
tural apoio, ainda mais considerando a admiração que 
temos, eu e minha mulher, pela respeitabilíssima e talen­
tosa figura de Do!_la Ieda Barradas Cafneiro, que será~­
neste quatriêniO, a primeira dama do Estado. Depois 
d_':s_§as _!igações, para nós sobremodo gratiflcante, recebe­
mos reiterados telefonemas de pessoas ligadas ao candi­
cjato, instando _<! mím e ao Deputado Leur Lomanto a 
que nos int~grássemos na campanha, sob a justificativa 
de que companheiros e amigos não mais nos poderíamos 
alhear da luta. Isso, de_ qualquer maneira, tocou-nos pro­
fundamente. Por fim, recebi um telefonema, aqui, em 
Brasília, do próprio candidato a governador, Sr. João 
Durval, lamentando não poder vir ao meu encontro para 
uma conversa mais ampla comigo, pela exigüidade de 
tempo. Ele não tinha, realmente, tempo disponível; não 
podia perder um segundo sequer, já que faltavam poucos 
dias para a eleição de novembro. Marcamos, então, um 
encontro, em Salvador em casa de a~igo e desse en_con­
trO, nunca ninguém soube. Manifestou o desejo de ir à 
minha casa e ponderei da inconveniência d_o local para 
não despe"rtar as Iras de quem não desejava a minha inte­
gração na campanha: ·~quero lhe preservar de tudo." -- -
"Então, venha à minha casa",- disse-me el~. Re~pondi: 
"também não acho conveniente". Marcamos na casa de 
um amigo comum, e conversamos longamente, até altas 
horas da noite. Demonstrei-lhe as minhas dificuldades 
em ap-oiã-lo porque anies de chegar á Bahia, já era inSul­
tado através da Imprensa, considerando o meu apoio in­
desejado não pelo candidato a governador, mas pelo que 
se supunha e que ainda se supõe ser o dono do candida­
to, e que, acredito, se engana, porque eu me recordo bem 
de -uma -rrase, se ·não me falhâ a memóri3., de um 8-over- -
nado r pernambucano, uma frase simples, que dizia ''nin­
guém governa governador." Pois bem, fomos no encon­
tro, me pediu apoio, dizendo que dele não podia prescin­
dir. Eu lhe respondi: de que servirá O apoio de um ho­
mem que tem sido subestimado, que é repclido e insufia~ 
do por quem comanda a sua campanha? DisSe-lhe então: 
o meu apoio seá prejudicial a voca-,-meu caro amigar A 
opíriião pública jainaiS me perdoaria. "Fiz-lhe essa ob­
s_e::rva~J_o na j)resfaiçã de um amigo comum. "'Deixe-me 
correr o meu caminho; deixe-me percorrer a minha estra­
da. Porque a dor da tragédia, o choque, o abalo que t_o- _ 
dos sofremós são maiores"- dizia eu do que as ofensas 
que recebi nesses três dias. Ao Ministro Leitão dC Abreu, 
que me perguntou qual seria o melhor candidato, eu dis-
se que era V. Ex•, nobre Senador Jutahy Magalhães, o ú­
nico líder que ainda não havia chegado à governança do 



Março de 1983 

Estado, e que eu estava disposto a unificar o Partido. Eu 
não seria estorvo. E ainda me recordo da declaração que 
dei, no dia em que cheguei à Bahia: "nesse momento de 
dor, nesta tragédia, nenhum de nós pode falar em políti­
ca, e quero deixar claro que não serei estorvo para a uni­
dade do meu Partido, e peço a Deus que nos inspire à 
união desde que haja uma consideração para comigo 
desde que não se queira humilhar-me". Mas, prosseguin­
do na conversa, ao Dr. Leitão de Abreu, quando me fez 
a seguinte pergunta: "Mas que problemas deveriam ser 
superados para o Senador integrar-se"? "Nenhum. Não 
tenho reivindicação alguma. Estou disposto a apoiar o 
candidato que for escolhido". E repeti o que jã havia di­
to, Sr. Senador Jutahy, até compassadamente: .. o que 
desejo é consideração". Não_ quero mais do que conside­
ração; que se reconheça que o meu apoio, embora mo­
desto e desprendido, significafíVO: -

O SR. PRESIDENTE (Gastào MUller)- O aparte de 
V. Ex•, nobre Senador, já ultrapassa dez minutos. 

O Sr. Lomanto Júnior--Já termino, Sr. Presidente. 

O Sr. José Fragelli- Sr. Preslàeilte, este aparte é ca­
paz de dar novos rumos à política da Bahia; deixe-o con­
tinuar. 

O Sr. Lomanto Júnior- Quero deixar claro a V. EX• 
que segui o meu caminho, participei de comlcios, não 
com V. Ex" Participei de um grande comício na Cidade 
de Juazeiro, com o seu talentoso filho; uma das lide­
ranças mais promissoras que desponta na política baia­
na, o Deputado Jutahy Magalhães Júnior. Pois be_m._Foi 
em Juazeiro que o Sr. João Durval obteve a mais retum­
bante vitória no Estado, longe de todas as outras, e ao 
lado do Deputado Leur Lomanto. Foi em Juazeiro onde 
o Deputado Leur obteve a maior votação do Estado. 
Nos municípios que vou citar, o Deputado Leu r Lõmin­
to foi cabeça de chapa ou obteve expressiva votação, 
onde também o Sr. João Durval foi Vitorioso: Barra da 
Estiva, Mutuípe, Santa Mariã da Vitória, Medeiros Ne­
to, Elísio Medrado, Jaguarari, Dário Meira, Coari, Ai­
quara, Jitaúna, fpiaú, Coribe, Itiruçu, Amargosa, Araci, 
Caravelas, Nova Viçosa, Santo Amaro. Não citei, prO­
positadamente Jequié, e não quero dar nenhuma jUstifi­
cativa porque não tenho reiv-indicações a fazer ao Go­
vernador João Durval, senão que S. Ex•_ realize um gran­
de governo e que apague da história da Bahia, onde Lo­
manto Júnior exerce liderança, foi vitorioso o Sr, João 
Durval exceto em Jequié e Itagi, pelos motivos aqui cita~ 
dos. Não incluí a minha terra natal, a minha Jequié que­
rida, e o meu Itagi amado, onde fiz o meu curso primário 
e onde vivi os melhores dias da minha infância, porque 
ali os meus amigos foram trucidados. Em Jequié, minha 
terra natal, apesar de tudo, o PDS fez o prefeito, apoiado 
por mim, embora o meu candidato fosse terrivelmente 
discriminado. O PMDB era fortíssimo coin três candida~ 
tos; o PDS com dois. Mas era preciso derrotar Lomanto 
Júnior a qualquer custo, na pessoa de seu candidato. 
Preferiam a vif6ria do PMDB à do meu candidato. E os 
meus amigos sofreram ã.s miíiS Íerõzes perseguições. O 
meu candidato teve que lutar contra as benesses, as 
maiores que se fizeram no Estado porque era preciso 
derrotar Lomanto em três cidades: na cidade de que tem 
o meu nome, Governador Lomanto Júnior, onde os 
meus candidatos do PDS e o Sr. João Durval foram vito­
riosos, em Jequié, Mas Jequié protestou, sOHdarizou~se 
com seu filho. Foi em ltagi e em Jequié que houve 
ameaças, que houve demissões em massa, onde a intran­
qüidade atingiu duramente os lares dos meus amigos. 
Bastava~se saber, Senador Jutahy Magalhães, que ai~ 

guém tinha qualquer ligação comigo, para que se consu­
masse uma perseguição. Famílias inteiras s"Ofriram de­
missão em massa e houve até ameaças de morte aos meus 
candidatos, em Itagi. Não prosseguirei mas. CUmpri­
mento V Ex• pelo seu discurso e diga ao Governador 
João Durval que toda a Bahia estã ariS"iOsa e eu, de modo 
particular, que como ele sou homem do sertão. 

D!Ã1UOD0 CONGRESS-O NACJONAL (Seção 11) 

Rejubilo-me com o retorno do homem do interior ao 
governo, revivendo o velho "slogan" de minha campa­
nha para Governador, quando sucedi o seu honrado pai, 
de quem recebi o apoio àquela época que foi deCis(Vo 
para minha vitória. Pois bem! Vejo ao seu lado Francis­
co Benjamim, vejo os dois companheiros da época jã en­
canecidos, os companheiros daquele jovem de trinta _e 
sete anos, que traziam o slogam: "o interior caminha 
para o Governo ... Agora, o Governador vem de Feira de 
Santana, a princesa do sertão, aliãs, façamos aqui um re­
gistro: apenas em três cidades importantes, eleitoralmen­
te, o PDS VenCeu: Juazeiro, a mais retubante vitória, 
onde a minha liderança é inconteste, Feira de Santana, 
graças ao prestlgio, graças ao apoio que recebeu o_seu fi~ 
lho querido, João Durval, e Jequié, a terra também de 
Lomanto Júnior, venceu o PDS, derrotando o forte 
PMDB. Queria cumprimentar V. Ex•, porque só se fala 
em Um dono da vitória. Não se fala na sua contribuição, 
na de Luiz Viana Filho e de tantos outros líderes que 
participaram da campanha. A minha, não; eu não parti­
cipei. Mas tenho a consiência tranqüila, ao afirmar ao 
Governador João Durval, no encontro que tivemos: 
"eu não posso apoiar V. Ex'" - disse-lhe em 
nosso encontro- o meu apoio público a sua canditatura 
teria repercus:::ão negativa, pelos insultos reinterados e 
que são do conhecimento público. " O prezado amigo, 
fique tranqüilo" - disse-lhe ainda que não prejudicarei 
a sua eleição, pelas relações de amizade, pela maneira 
com que você·me convocou, pela maneira com que a sua 
querida esposa apelou para minha família."Eu sei que 
não nece5sito pedil a você- continuei- que não persi­
ga os meus amigos, nem preciso pedir, porque você não 
vai perseguir", -dizia eu, na conversa -a João Durval. 
Não sei que vai acontecer daqui para a frente. Mas, um 
dia, ,a_história vai escrever- e serã muíto breve- regis­
trando aqueles que realmente foram a causa principal da 
vitória de João Durval Carneiro. Lomanto Júnior dela 
não participou, mas, em momento algum, prejudicou a 

·"SUa ascenção ao Governo. E os resultados das eleições 
são incontestáveis". 

Desejo, sinCeramente, o maior sucesso ao novo Gover~ 
nadar da Bahia, que assume o Governo sob as espe­
ranças maiores. O pOVo baiano exulta de ver um homem 
lhano, educado, tratável, incapaz de fazer uma perse­
guição ou uma inJUStiça, chegar ao Governo. Saudemos 
o novo Governador da Bahia. Agradeço a V. Ex• por me 
ter dado esta oportunidade de aparteá-lo longamente. 
$~nador Jutahy Magalhães, V. Ex•, comandante dacam~ 
panha, baluarte da vitória, traz e analisa, aqui, o discur­
so de posse de João Durval. 

Praza aos céus, praza aos céus, repito, que a Bahia re­

torne aos tempos de Mangabeira Regls Pacheco, Antô­
nio Balbino, Juracy, Luiz Viana, Roberto Sailtos _:_ des­
culpem a imodéstia- Lomanto Júnior, onde acima de 
tudo, a dignidade humana era preservada, onde a paz 
das famílias baianas era, sem dúvida alguma, preservada 
pelo próprio Governador! 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Senador Loman~ 
to Júnior, V. Ex~ não deu propriamente um aparte; fez 
um pronunciamento, o qual respeito. V. Ex•, como sem­
pre, coloca a emoção e a vibração em·sua palavras. 

O Sr. Lomanto Júnior- Não posso evitar. 
O SR. JUTAHY MAGALHÃES- V. Ex• fez um 

histórico da sucessão baiana, sob seu ponto de vista. Foi 
um desabafo, como V. Ex• mesmo declarou, mas pode 
ter certeza que nós caminhamos para um futuro, no qual 
como o próprio Governador João Durval, no seu discur­
so de posse, declarou que se deseja a união de todos os 
baianos. O passado deve ser esquecido, os possíveis agra­
vos também. Nós temos que confiar no novo Governa~ 
dor que pensa na união de todos nós. O nosso partido ê 
forte na Bahia. Nenhum de nós, individualmente, conse­
guiria uma ":ítôrii iilãjoritâria, sem ter o apoio das de­
mais lideranças. Sempre repeti que qualquer um de nós 
que fosse apoiado pelas lideranças baianas do Partido, 
seria eleito na Bahia, porque o nosso Partido é imbatível. 
A nossa força vem daqueles companheiros do interior 
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que batalham diuturnamente nos seus municípios: são os 
vereadores do PDS, são os prefeitos do PDS, são os de­
putados estaduais e os deputados federais, são os sena­
dores e é o Governador, como agora serâ o Governador 
João Durval, hoje o líder natural do nosso Partido na 
Bahia. Mas pode ter V. Ex' a certeza de que este Gover­
no será voltado para o bem da Bahia; pode estar certo de 
que nós todos, teremos condições de diálogo com o Go­
vernador. E V. Ex• será, certamente, um dos companhei­
ros de Partido que caminhará ao lado de João Durval, 
no seu governo. 

Continuando, Sr. Presidente: 
Valorizando o homem -na sua dimensão individual e 

social, João Durval conclama ao trabalho comum todos 
os baianos, vez que aberto às negociações e ao diálogo, 
tem vocação à formação de equipes de ação. 

Desejoso de consolidar o ideal político do Presidente 
Figueiredo o novo Governador quer a prática cotidiana 
da democracia e considera como seu corolário natural e 
necessário o direito à crítica e à expressão de divergên­
cias. 

O Sr. L omanto Júnior- Permite V. Ex• mais uma pe­
quena intervenção? 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Pois não. Com 
todo prazer, Senador. 

O Sr. Lornanto Júnior- Apenas desejo ler aqui, uma 
nota da Folha de S. Paulo, e não vou lê-la na íntegra para 
não tomar o tempo de V. Ex• Diz o seguinte; .. Após ou­
vir o pronunciamento de João Durval, Antônio Carlos 
deixou o Palãcio da Aclamação, seguindo a pé para sua 
residência. Menos de 200 pessoas o acompanharam. 
"João Durval pregou a interiorizaçã:o do desenvolvi­
memto do seu Estado, buscando atingir" - frase dele­
"os municípios de médio porte, dando ênfase especial à 
melhoria das condições do pov.o baino". Eu quis enfati­
zar essa frase que V, Ex" repetiu porque ela é do meu a­
grado. Ela vem ao encontro do meu desejo. 

O SR: JUTAHY MAGALHÃES- Nobre Senador 
Lomanto Júnior, V. Ex• está falando como aquele advo­
gado, num juri, que diz algo impróprio que não pode ser 
dito e que deve ser retirado pelo Presidente da sessão do 
juri: "Ninguêm leve em consideração o que foi dito". 
Mas aquilo jâ está na cabeça dos jurados. 

O Sr. Lomanto Júnior- Excelência, é muito diferente 
daquilo. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- V. Ex• não queria 
ler a parte final; V. Ex~ desejava era ler aparte inicial des­
se artigo. 

O Sr. Lomanto -Júnior - Eu agradeço a V. EX:•, por 
que V. Ex• é um homem inteligente. E é verdade. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- A anistia que o 
Congresso votou fez com que o passado fosse esquecido 
por todos. É hora de também, na Bahia, voltarmos os o­
lhos apenas para o futuro. V. Ex• pode notar que estou 
procurando fazer com que o aparte de V. Ex• não tenha 
resposta a respeíto do passado. V. Ex• não terá de mim, 
neSta hora, nenhuma manifestação a respeito do que se 
passou na Bahia. Desejo que V. Ex• venha unir-se a nós, 
para qUe possamos, mais uma vez, marchãr juntos para 
o progresso da Bahia e para o engrandecimento do nosso 
Partido. Portanto, permita V. Ex~ que eu conclua o meu 
pronunciamento. 

Enfim, o homem de partido, eleito sob as hastes do 
PDS, renova sua fidelidade à gremiaçào que o fez vence-, 
dor, bem como à memória de Clêriston Andrade de 
quem se fez o realizado herdeiro político. 

Confiamos em suas metas iãcreditamos na sua viabi­
lidade, mesmo que defrontemos, atualmente, um hori­
zonte de generalizada crise econômico-financeír. 

O passado de João Durval exige que lhe concedamos o 
nosso apoio e a nossa confiança que~ certamente, sairâ 
gratificada ao final de seii importante mandato, na di­
reção dos destinos da Bahia. (Muito bem! Palmas!) 
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DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. 
ALOYSIO CHAVES NA SESSÃO DE 23-3-83 E 
QUE .. ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR. 
SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. ALOYSIO CHAVES (Como Líder, pronuncia 
o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, agradeço a V. 
Ex•, inclusive pelo fato de não me haver advertido de que 
disponho da metade de dois minutos, tempo que foi con~ 
cedido ao nobre Senador Roberto Saturnino que, inclu­
sive, teve, na reunl.ão"-de hoje, o privilégio da rêplica, por­
que realmente a Maioria -ficaria numa situação constran­
gedora. Mas como nós todos devemos nos curvar peran­
te o Regimento desta Casa e à autoridade de V. Ex• que­
ro, em primeiro lugar, Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
ressaltar a oportunidade e a convenieência deste debate, 
sem nenhuma restrição, primeiro, porque a convocação 
de S~ Ex•, o Sr. Ministro da Fazenda, encontra respaldo 
expresso numa determinação constífüci-oriat, que se_colo~ 
ca acima do Regimento desta Casa, por ser a Lei maior 
deste País. 

E quando há, segundo a velha tradição parlamentar 
do Brasil, um problema importante, que pela sua ex~ 
traordinária complexidade, pela repercussão que tem, re­
clama um debate profundo do Senado, esse debate sem~ 
pre se fez no plenário, que-é a sOrriã. de todos os pequenos 
plenários das COmiSsões Técnicas. E nãO é_ POsSíVel se 
pénsar que esta crise, com a gravidade que se apresenta, 
pudesse encontrar outro recinto para ser examinada, ou~ 
tro ambiente para se discutida, ser não o alto plenário do 
Senado da Ri!piíbfica. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, eu quero dirigir~me, 
em particular, ~o eminente Ministro da Fazenda para 
agradecer, em nome do_PDS, da Maioria, a excelente ex~ 
posição que fez ã esta Casa, de forma competente, edu~ 
cada e serena, mas altiva, apresentante um documento 
que vai flcar incorporado aos Anais desta CaSa e que 
constituirá, também, um marco expressivo nesses deba~ 
tes que hoje não se iniCüiin, porque já O-foram no Sena~ 
do, desde o dia li' de març-o. 

Nós estabelecemos aqui, com a presença de V.- Ex~. o 
contraditóriõ- a respeito destas questões polêmicas que se 
avolumam e que se colocam à decisão do Senado e da 
Câmara dos Deputados- do Congresso NaçionaL 

Não vou me estender, Sr. Presidente e eminente Minis­
tro, no exame dos vários aspectos desta crise que V. Ex~, 
com lucidez e co_m__uma_soma admirável de informações 
e de dados incontestá.veis_, acabou de apresentar ao Sena~ 
do. 

Eu queria, apenas, me utilizar desse exíguo espaço de 
tempo em que me encontro colocado, numa cortesia da 
Minoria, para -dizer que a moratória, que tanto se apre­
goa é, segundo o mais elementar bom senso, a última das_ 
soluções, a ultima i"ario, o último_ apelo, a última decisão. 
E, se nóS temos condições de negociar, como estamos ne~ 
gociando, a dívida externa brasileira, sem abdicar de 
nossa independênei.ã, da nossa soberania, é óbvio que 
esta solução s_e superpõe a ·qualquer outra, 

Falou~se, aqui, Sr. Presidente, em desemprego, em re­
cessão. Mas poderá haver pior recessão do que aquela 
que vem no bojo de uma moratória? A moratória é uma 
decisão unilateral que não tem forma especial, que não 
pode resultar do consenso e nem de uma reunião, numa 
mesa, de centena ou de milhares de bancos que partici~ 
pam direta ou indiretamente da dívida externa brasileiia. 
A moratória faria da economia brasileira um retalho, 
sem ordenamento, sem planejamento, sem conseqüência 
econômica mais profunda do que aquela que resulta das 
medidas prudentes e eficazes adotadas pelo Governo 
brasileiro. 

O nobre Senador Humberto Lucena invocou, aqui, a 
opinião abalizada de empresários brasileiros. Outros 
eminentes Senadores da Oposição também o fizeram. 
Para não discrepar da Oposição eu vou também me so­
correr da opinião de um ilustre empresário brasileiro a 
respeito da moratória. A opinião é do empresário Antô­
nio Ermírio de Morais, quando declara: '"'A moratória é 
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a última coisa que alguém pode pensar." E para não me 
alongar nesta citação - na qual S. S' ex.ordsa essa pro­
vidência, quase como uma medida maldita e prejudicial 
como é evidentemente à.economia brasileira- eu direi 
que, como afirma o Sr. Antônio Ermírio de Morais, a 
moratória desmoraliza. Então, não tem por que cami~ 
nhar para a moratória. 

O Sr. Benedito Ferreira- Nobre líder V. Ex' me per­
mitiria- Urilã õbservação! 

O SR. ALOYSIO CHAVES - Regimentalmente eu 
não posso conceder o aparte a V. Ex~. senão o faria com 
grande prazer, e com uma enorme honra. 

Se nós pudermos evitá-la Sr. Presidente, que assim o 
seja, praza aos Céus que assim o seja em_bendficio desse 
País, do seu progresso, do seu desenvolvimento e do 
bem~estar do povo brasileiro. 

Muito obrigado eminente Sr. Ministro da Fazenda. 
(Muito bem!) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. JO­
SE LINS NA SESSÃO DE 25-3-83 E QUE. EN­
TREGUE À REVISÃO DO ORADOR. SERIA 
PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. JOSt LINS - (Como Líder, pronuncia o se­
guinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Ouvi com atenção o discurso do Senador Fábio Luce­
na. 

S. Ex' não tergiversou. Acusou, clara e abertamente, 
um oficial da Marinha de Guerra, ex~Chefe do SNI do 
Amazonas, de haver cometido crime de contrabando. 
Diz apenas que resta saber se houve calúnia o_u se a sua 
imputação é verdadeira. Mostrou documentos, desen~ 
volveu um arrazoado aparentemente, sem contestação. 

É verdade Sr. Presidente, que o contra-Almirante Ro-­
berto Gama e Silva, adquiriu um carro na Alemanha. :t 
verdade que o oficial transferiu esse carro para os Esta~ 
dos Unidos e que o Preço de compra foi de cerca de 18 
illil marcos; que o carro esteve com o oflcial nos Estados 
Unidos, durante o tempo em que ele serviu à Comissão 
Naval Brasileira, em Washington. 

O Sr. Fábio Lucena- Permite~me V. Ex• um aparte? 

O SR. JOSÉ LINS- Com muito prazer. 

O Sr. Fábio Lucena- Nobre Senador, a afirmativa de 
V. Ex• cOntradiz os documentos que tenho em mão. O 
Almirante permaneceu em Washington, segundo o de~ 
ereto do Presidente Emilio Médici, até o dia 16 de janei~ 
rode 1974; foi nomeado no dia 14_dejaneiro de 1971, lá 
permaneceu três anos. V. Ex• aflrma que o carro esteve 
com de em Washington durante todo o tempo em que 
ele lá permaneceu. Mas, rião é o que diz a fatura da Mer~ 
~des Bens, na Alemanha. A data da fatura é de 10 de 
outubro de 1973, foi quando o Sr. Gama e Silva com~ 

-prou esse carro na Alemanha. Então, esse carro perma~ 
neceu com-ele durante os meses de noyem_bro, dezembro, 
não chegou a três meses. Então, não foi durante todo o 
tempo. Ele passou três anos ... 

O SR. JOSÉ LINS- Eu não quis me referir a todo o 
tempo. Durante algum tempo, lá esteve com o seu pro~ 
prietário, nos Estados Unidos. 

O Sr. Fábio Lucena - Agora, me permita? Os docu­
mentos atestam que o carro foi comprado em 1973, carro 
do ano, zero quilômetro, e que fez um trajeto triarigular 
entre a Alemanha, Baltimore- o Sr. Gama e Silva esta~ 
ria em Washington e não em Baltimore- e de Baltimore 

-veio para o Rio de Janeiro. Gostaria que V. Ex• atentas­
se para as razões documentais. 

O SR. JOSÉ LINS- V. Ex• poderia escutar-me? 

O Sr. Fábio Lucena - Pois não._ 

O SR. JOS!:. LINS - Faço apenas referência ao dis­
curso de V. Ex• ... 

O Sr. Fábio-Lucena- Nem eu desejo-perturbar ã sua 
exposição. 

O SR. JOSt: LINS- ... sem entrar no mérito do arra~ 
zoado. O carro saiu da Alemanha, esteve com o seu pro~ 
prietário em Washington, durante algum tempo, no 
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período em que ete serviu á Comissão Naval Brasileira 
naquela cidade. De lá, o carro foi transferido para oBra~ 
si!. Diz _v. Ex• que ~ base da acusação está em que o 
Decreto~lei n~' 61.324, se não me engano, dell de se­
tembro de 12_67, permite, segundo o seu art. 39 ... 

O Sr. Fábio Lucena - Parágrafo nono ... 

O SR. JOSÉ LINS- ... _o seu art. 39, a entrada do car~ 
ro do seu possuidor. O artigo diz: 

"Art. 39 São isentos de impostos ·de impor~ 
tação outros bens de propridade; 

h- De servidores públicos, civis e militares, ser­
vidores de autarquias, empresas públicas, sociedade 
de economia mista, que regressarem ao País quando 
dispensados de qualquer função oficial de caráter 
permanente, exercida no exterior por mais de dois 
anos ininterruptos". 

Não ê verdade? 

O Sr. Fábio Lucena - É verdade. 

O SR. JOSÉ LINS - Mas, alega V. &• ... 

O Sr. Fábio Lucena - O parágrafo nono, por favor. 

O SR. JOSf LINS - ... que§ 99 limita essa isenção: 

"A isenção estabelecida nesta artigo cstende~se a 
ãutomóvel ou barco de passeiO trazido em unidade, 
observada a proibição quanto a veículo cujo preço 
no mercado de origem seja superíor a 3.500 dólares, 
computados os respectivos equipamentos". 

O Sr. Fábio Lucena - Certo. 

O SR. JOSt LINS - Acredito que o país de origem 
significa os Estados Unidos ... 

O Sr. Fábio Lucena- Não, Ex•, no documento ... 

O SR. JOS~ LINS - Eu estou fazendo u~a. interPre­
tação ... 

O Sr. Fábio Lucena- V. Ex' me permite, mas a inter~ 
pretação é contrâria ao texto do documento da Receita 
Federal. 

O SR. JOSÉ LINS- V. Ex• me permite contiriuar? 

O Sr. Fábio Lucena - Apenas para ajudar o raciocf~ 
niO de V. Ex!. 

O SR. JOSÉ LINS- V. Ex• nãO nie ajuda, V. Ex• me 
·desajuda. Eu estou lendo o texto do Decreto, tentando 
dar urna interpretação e, como, no caso, o Decreto~tei se 
refere à transferência de um país para o outro, de alguém 
que se transfere daquele país para o seu país, eu admiti~ 
ria pelo menos num primeiro momento, sem conhecer 
profundainente a questão, que o- decreto pode se referir 
aO País de origem do possuidor do objeto, embora essa 
opinião possa ser contestada por V. Ex'. Por isso, 
parece-me razoâvel seja dada ... 

O Sr. Fábio Lucena - Permita-me o aparte agora, 
nobre Senador José Lins? 

O SR. JOSÉ LINS - Pois não. 
O Sr. Fábio Lucena - Aqui está a declaração de im~ 

portação da Secretaria dii Receita Federal, do Rio de Ja~ 
neirQ, alínea XII L:_ "País de origem- Alemanha Ociden­
tal; País de procedência - Estados Unidos da América." 
Ê documento da Receita Federal do Rio de Janeiro. En~ 
tão, o país de origem foi a Alemanha Ocidental, s"egundo 
a Receita Federal, e o país de procedência é que foi os 
Estados Unidos. 

O SR. JOSÊ LINS- V. Ex~ está lendo um documen­
tO e eu estou lendo õutro. Não sei Que relação existe en~ 
tre um e outro. Com sinceridade, não tenho procuração 
e, talvez, nem o direito de estar defendendo o Sr. Contra­
Almirante Gama e Sllva. Estou apenas fazendo uma re~ 
ferência.-

-O Sr. Fábio Lucena- Pediria a V. Ex• que se aliasse a 
mim na defesa da Marinha de Guerra do Brasil e não de 
um delinqüente. 

O SR. JOS~ LINS- V. Ex• fique certo que estarei 
sempre do lado da Justiça. Aliás, não vou falar muito. 
Quero apenas dizer que V. Ex• apresentou seu arrazoado 
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e que acho justo dar-se não só ao acusado o direito de 
defesa, como a este Plenário o direito de julgar com mais 
cuidado e c_om mais parcimônia os documentos e o arra­
zoado desenvolvido por V, Ex•, quando faz uma acu­
sação de extrema gravid_ade a um homem que certamente 
tem prestado bons serviços à sua Pátria. 

Não desejo, nobre Senador, desconhecer a argumen­
tação aparentemente eficaz que V. Ex• desenvolveu. En­
tendo, porém, que a linguagem do advogado- que foi a 
que V, Ex• usou aqui- pode ser convincente, mas cabe 
sempre aos jurados e ao juiz chegar à conclusão. 

Jâ que a ação tramita hoje no Supremo Tribunal Fede­
ral, todo julgamento no momento é inoportuno. Aliãs, 
acho inoportuno até o discurso de V. Ex•, desde que há 
um processo em andamento naquela Corte de Justiça, e 
toda tentativa de mudar a opinião de pessoas que pos~ 
sam influenciar na deC:isão deve ser rejeitado. 

De qualquer modo deve ser concedida esta oportuni­
dade para que outros dados que não somente os de V. 
Ex~ sejam conhecidos por este Plenário. Por outro lado 
há que ser dada, ao Supremo Tribunal Federal, a opor­
tunidade de julgar, isentainente, o fato. Acusar e tirar 
conclusões antes disso, parece-me, Sr. Senador, de todo 
inoportuno, mesmo porque, numa interpretação mais 
ampla é possível que o valor do carro, ao ser transferido 
dos Estados Unidos para o Brasil, já não fosse de 18 mil 
marcos, que fosse menor. 

Em suma, apen~s desejo que seja dado ao almirante 
Gama e Silva o direito de defesa e, sobretudo, que o tri­
bunal possa julgar livremente um fato que se constitue 
uma acusação tão grave como essa de V. Ex• 

O Sr. Fábio Lucena~ Permite V. Ex~ um aparte? 

O SR. Jose LINS - Desculpe-me V. Ex•, mas eu 
realmente não gostaria de debater a questão ... 

O Sr. Fábio Lucena- Não, não é debate. Apelando à 
generosidade de V. Ex•, ao seu espírito público, a sua 
consciência democrátiCa, eu quero apenas informar a V. 
Ex• que, segun'd~ .a Receita Federal do Rio de JaQeiro, 
aq~.Ji está um docUmento com data da entrada do carro, 
no dia 9 de abril. A Receita Federal do Rio de Janeiro 
declara o valor CIF do carro, quando entrou no Rio de 
Janeiro: 8.~27 dólareS. Então, nobre Senador José Lins, 
não há por que aventar a 'hipótese de que o carro tenha 
caído de préço no !fl~io do camin~o. 

O SR. JOS~ LINS...:.. Senador Lucena, o que eu gosta­
ria que V. Ext entendesse é que V. Ex• fez a acusação. 
Não êstou fazendo a defesa, estou apenas pedindo uma 
oportunidade_ para que o_ Senado se esclareça melhor' 
sobre este assunto. Desconheço, no rrlOme~to, se há ou­
tras leis que beneficiem a m.eriibros de comissões do go~ 
vemo _brasileiro em pafses estrangeiros, a diplomatas, 
leis essas que não tenham sidO aqui examinadas. 'o que 
peço a V. Ex• é isenção de julgamCrito e tempo para que 
o Senado aprecie melhor as acusações, que foram grã.V.es, 
e sobretudo que não se procure, 'indevidamente, influen· 
ciar aqueles que, por dever, devem julgar o caso no Su­
premo Tribunal Federal. 

O Sr. Odacir Soares- V. Ex• permite um aparte? 

O SR. JOS!l UNS - Com pràw, 

O Sr. odacir Soar~s- O emfnente 'Sen.ldor Fábio Lu-
cena traz ao Plenário desta Casa, nesta. tarde, documen* 

· tos que procuram instruir uriia denúncia qUe neste mes­
.mo Plenário fez· contra o Alrii.irante Gama e Silva. Re~­
gindo a essa denúncia considerada caluniosa, o Almiran­
te Gama e Silva entrou, através do Procurador-Geral da 
República, no Supremo Tribunal Federi:!l, com urna re­
presel'_ltação contra o eminente SeDador Fábio Lucena. 
Vem, hoje, o Senador Fábio Lucena a este Plenário e faz 
um discurso onde procura demonstrar a procedência da 
acusação anteriormente formulada, e exibe da tribuna 
documentos ou fotocópias de documentos que, a seu ver, 
instruiriam-a sua dênúncia. Cl-'Cio que anafisilr profUnda­
mente a origem e o teor desses documentos numa sessão 
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plenária do Senado Federal seria tarefa absolutamente 
inócua, até porque esta sessão precisaria transformar-se 
praticamente numa audiência de carâter judicial. Isso é 

muito mais difícil exatamente po1que a matéria, hoje, se 
encontra subjudice, se encontra no Supremo Tribunal 
Federal, onde o eminente Senador Fábio Lucena vai ter 
oportunidade, se citado, para defender-se, se o Supremo 
receber a representação, de arguir a exceção da verdade e 
provar que as acusações aqui formuladas são proceden­
tes. De modo que, a meu ver, nesta tarde, nós retiramos, 
c-Õin ·esses debates uma lição profundamente construtiva 
de que vivemos neste País um processo demOcrático, 
poique em outras épocas, Pricipalmente quando v-igia o 
Al-5, ainda, talvez a denúncia do eminente Senador Fá­
bio Lucena não tivesse, hoje, sendo objeto de urna repre-­
sentação no Supremo Tribunal Federal e hoje está. S. 
Ex• vai ter a oportu11idade de prov::ir no Supremo Tribu­
nal Federal que as acusações que fez procedem. De 
modo que, feitas estas observações, e agradeço a V. Ex• 
ter-me permitido formulá-Ias, creio que oforum adequa­
do para que o Senador Fábio Lucena faça prova das acu­
sações que formulou, ê uma oportunidade excelente para 
que isso ocorra, é o Plenário do Supremo Tribunal Fede-
raL - -

O SR. JOS~ LINS - Agradeço a V. Ex• a sua inter­
venção. Esta, realmente, ê uma conclusão importante. O 
lugar da acusação, ora feita pelo nobre Senador Fábio 
Lucena, não é a tribuna desta Casa. Aliás é S. Ex• -que 
responde, se não me engano, a processo junto ao Supre­
mo_ Tribunal Federal, movido pelo próprio _Contra­
Almirante Roberto da Gama e Silva. O STF é então o lu­
gar conveniente, ao qual S. Ex• deve encaminhar se arra­
zoado e, quem sabe, a sua própria defesa. 

O Sr. Hélio Gueiros .....: Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. JOSÉ LINS- Peço desculpas a V. Ex• Não de­
sejo prolongar o debat~ dessa matéria. Quero apenas 
lembrar que é preciso que a Justiça possa agir em toda a 
sua extensão. Julgo ~ discurso do nobre Senador Fábio 
Lucena, dada as condições do processo hoje no STF, foi 
de profunda inoportunidade. (Muito bem!) 

CONSELHO DE SUPERVISÃO DO PRODASEN 

.43'' Reunião do Conselho de· Supenoisão d_o Prodasen 

Aos vinte e nove dias do mês de junho' d.e inil novecen-
tos e oitentà e dois~ às t 0:00 horas, na sala de reuniões da 
Diretoria-Geral do senado Federàl, reúnO:se ó Conselho· 
de Supervisão do PRODASEN, sob a Presidência do Dr. 
,Airn~n Guerra Nog-ueira d~ Gama, Dirêtcir-Geral do ~e­

- nadq Fe9,efal e Vice~ Presidente do Co_nselho._ Presentes 
osSe~hores Conselheiros Dr. Pedro Cavalcanti ·D'Albu­
qi.lerque Nettq, r;>r. Nerione Nunes Cardoso, Dr. Luiz 
Carlos Lemos de Abreu e Dr. RUi O~car Dias Janiques. 
Abriildo os trabalhos o Senhor Presidente, em exercício, 
submete à apr~ciação ·os dois primeirós itens da paUta, · 
que tratam das Atas relativas as 41• e 42' Reuniões do 
C~riselho de Supervisão do PRODASEN, realizadas nos 
dias 18 e 27 de maio de 1982, repectivamente. As Atas 
são lidas ofdenad~ente e aprovadas por unani.mídade. 

, Em seguida, passa-se ao terceiro item da pauta que trata 
dq procCsso PD-0092/82-7, referente aos Balan~tes e 

'Dem-onstrativos C~:mtábeis, que constiiirerll a Prestação 
de Cóntas do quarto trimestre de 198LA palavra é con­
cedida ao Conselheiro Luiz Carlos Lemos de Abreu qué 
!ê seu parecer, ·concluirido favOravelmente pela sua apro'­
vação, em vista também do parecer favorável do Senhor 
Ãu'dítor-do Seriãdo Federal, Dr. Nereu Silva Rolim .. E. 

: c-oloi::ada Cm cW;cussão a matêria. Não -havendo quem a 
queira díscul:iiO se-nhor Presidente a coloca em votação, 
sendo aprovada por unanimidade. Dando continuidade, 
passâ-se ao quarto item da pauta, relativo à Prestação de 
Contas do exercício de 1981, do FUNDASEN- Fundo 
de Informática e Processamento de Dados do Senado 

-Federal, constante do processo PD-0278/82-3. A palavra 
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é concedida ao relator do processo, o Conselheiro Luiz 
Carlos Lemos de Abreu que lê seu parecer favorável à 
aprovação do mesmo, em que considera tambêm o pare­
cer favorável do Senhor Auditor do Senado Federal, Dr. 
Nereu Silva Rolim. O Senhor Presidente coloca o assun­
to em discussão_. Não havendo quem o queira discutir, é 
posto em votação sendo aprovado por unanimidade. 
Continuando os trabalhos passa-se ao quinto item da 
pauta relativo à Prestação de Contas do PRODASEN e 
FUNDASEN, referente ao primeiro trimestre de 1982, 
constante do processo PD-0185/82-5. A palavra é conce~ 
dida ao relator do processo, o Conselheiro Luiz Carlos 
Lemos-de Abreu que tê Seu parecer favorável à apro­
vação da referida prestação de contas, tendo em vista 
ainda, o parecer favorável do Senhor Auditor do Senado 
Federal. O Senhor Pres'idente coloca em discussão a ma­
téria e não havendo quem a queira discu_tir, é colocada 
em votação, 

43• Reunião do Conselho de Supervisão do PRODASEN 

Sendo aprovada por unanimidade dos presentes. Passa­
se ao sexto item da pauta, processo PD-0259/82-9, Rela­
tório Mensal Orçamentário e Financeiro do PRODA­
SEN, relativo ao mês de maio de 1982. S dada a palavra 
ao Dr. Luiz Carlos Lemos de Abreu que lê o seu parecer 
ao Conselho, _opinando favoravelmente à aprovação do 
mencionado Relatório por estar plenamente dentro da 
programação prevista, permitindo o cumprimento dos 
programas de trabalho e colaborando sobretudo com a 
gestão dos atos e fatos da Administração Financeira. 
Colocado em votação, é o parecer do relator aprovado 
por unanimidade. Tendo sido esgotados os itens da pau­
ta, o Senhor Presidente fraquia a palavra aos presentes 
para tratar de assuntos gerais. O Diretor-Executivo do 
PRODASEN expõe, então, a nova perspectiva sugerida, 
recentemente, para o parque computacional do PRO­
DASEN, em vis~a do laçamento pela IBM do Brasil 
Ltda, do computa.dor IBM/3083. Esclarece o Diretor 
Executivo que na Reunião do Conselho do dia 18 de 
maio próximo passàdo; ao expor sobre o Plano de Equi­
pamentos do PR:ODASEN, não havia sido lançado ore­
ferido. equipamento, razão pela qual não foi Proposta a 
sua aquisiçãO naquela oportunidade, Discorrendo longa· 
mente sobre O assunto e esclarecendo as diVersas dóvidas 
levantadas pelos. Senhores Conselheiros, o . Dii"etor­
Executivo do PRODASEN conclui ser mais indicado 
para o Org~o a aquisição deste equipamento· lançado 
pela IBM do Brasil Ltda. Após longas discussões envol~ 
vendo inclusive aspectos financeiros, o Conselho apro­

.. vou por unanimidade propostas pe_lo Diretor Executivo, 
quais sejam: J9)_colocaç o PRODASEN na fila de clien­
tes para a aquisição do computador IJ3M/3083, e demais 
equipamentos do processamento de dados. necessários ao 
·s~u funcionamento; 29) mante! entendimentos com o Ex­
celeT1tíssimo Senhor Presidente do Senado Federal para 
obtenção jUnto à Secretãria de Planejamento da Presi­

.'dêriCia dã RCpúbfi~a :__SEPLAN, dos. recurSoS financei­
·ros necessários;·39) proceder oS entelldimentOs· junto à 
Pr«Sidência do Senado 'Federal fiara obter autorizaçã~ 

-- ··para a irilp9rtaÇão.de equipamentos; 49) amilisar a possí­
vel destinação parã o equípamentó atual IBM~370/158, 
·que é do pati-irnõ'nio do PRODASEN: O _ConselhO auto­
riza a dispensa de'licitação para a contratação dos referi­
dos eQuipamentos e deterniina ao DiretOr ExecUtivo que 
mantenha os Senhores ConselheirOs sempre infOrmados 
dos resultâdos dessas medidas, determinando·, aíilda, a 
participação do próprio Conselho Õo encaminhamento 
desse assunto. Nada mais havendo a tratar, o S-énhor 
Presidente dá por encerrada a reunião. E, para Constar, 
eu, Ana Maria Merlo Marengo, Secretária do Conselho 
de Supervisão, lavrei a presente ata que vai assinada pelo 
Senhor Presidente e deinais membros do Conselho. 
Brasília, 29 de junho de 1982.- Aimam Guerra Nogueira 
da Gama, Presidente do C~nselho de Supervisão do 
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PRODASEN, e:ril exercício- Pedro Cavalcanti D'Albu­
querque Netto- Nerione Nunes Cardoso --Luis Carlos 
Lemos de Abreu --Rui Oscar Dias Janiques, 

ATAS DE COMISSOES 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA 

2' Reunião (Extraordinária), realizada 
em 3 de março de 1983 

Ãs nove horas e trinta minutos do dia três de março de 
mil novecentos e oitenta e três, na Sala da Comissão de 
Constituição e Justiça, sob a presidência do Senhor Se­
nador Murilo badaró, Presidente, reúne-se a Comissão 
de Constituição e Justiça, com a presença dos Senhores 
Senadores João ·Calmon, Aderbal Jurema, Odacir Soa­
res, Guilherme Palmeiras, Martins Filho, Helvfdio Nu­
nes, Carlos Alberto, José Ignácio, Pedro Simon; Carlos 
Chiarelli e José Fragelli. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Se~ 
nhores Senadores Hélio Gueiros, José Richa, Marcondes 
Gadelha e Amaral Furlan. 

Havendo número regimental, o Senhor Presidente de~ 
clara abertos os trabalhos e dispensa a leitura da Ata da 
Reunião anterior, que é dada como aprovada. Prosse~ 
guindo, o Senhor Presidente, Senador Murilo badaró 
passa a presidência ao Senador José Fragelli, para reJa~ 
tar o único item da pauta. 

O Senador José Fragelli tort;~a a Reunião em caráter 
secreto para apreciação da matéria, MENSAGEM n9 43 
de 1983, do Senhor Presidente da República submetendo 
à aprovação do Senado Federal, o nome do Doutor JO~ 
SÉ FRANCISCO REZEK para exercer o cargo de Mi~ 
nistro do Supremo Tribunal Federal, na vaga decorrente 
da aposentadoria do Ministro Francisco Manoel Xavier 
de Albuquerque. Reaberta a Reunião e nada ·.mais ha~ 
vendo a tratar, encerra~se, lavrando eu Ronald Cavai~ 
cant Gonçalves, Assistente da Comissão, a presente Ata, 
que lida e aprovada, será assinada pelo Senhor Presiden~ 
te. 

J• Reunião, Realizada em 9 de março de 1983 

Às nove horas e trinta minutos do dia nove de março 
de mil novecentos e oitenta e três, na Sala da Comissão, 
sob a presidência do Senhor Senador Murilo Badaró, 
Presidente, reúne~se a ComiSsãO de ConsfítuiÇão ·e- Jus~ 
tiça, com a presença dos Senhores Senadores Marcondes 
Gadelha, Pedro Simon, Odacir Soares, Martins Filho, 
Helvídio Nunes, João Calmon, HéHo Gueíi-os,.Ouilher~ 
me Palmeiras, José Fragelli, Aderbal Jurema, Passos 
Porto e Carlos Chiarelli. 

Deixam de comparecer, por motivo jUstificado, os Se­
nhores Senadores Carlos Alberto, Amaral Furlan, José 
Ignácio e José Richa. 

Havendo número regimental, o Senhor Presidente de­
clara abertos.os trabalhos e dispensa a leitura da Ata da 
Reunião anterior, que é dada como aprovada. 

A seguir, passa~se à apreciação das matérias constao~ 
tes da Pauta, na ordem determinada pelo Senhor Presi~ 
dente. Item 2, Projeto de lei da Câmar~_n<? 34; de 1982 
(Projeto de Lei n'i' 452~8, de 1979 na Câmara dos Depu~ 
tados), que modifica a redação do Caput do artigo lO da 
Lei n'i' 5 .. 108, de 21 de setembro de 1966, Código Nacio~ 
nal de Trânsito. Autor: Deputado Cantídio Sampaio. 
Relat.or: Senador Amaral Furlan. O Sr. Presidente, Se­
nador Murilo Badaró, face a ausência do Relator, redis~ 
tribuiu o projetO ao Sr. Senador João Calmqn, que emite 
parecer favorável por constitucional e jurídico. Nãõ ha­
vendo discussão, o presidente coloca em votação a ma­
téria, que é aprovada por unanimidade. hem 3, Projeto 
de Decreto Legislativo n<? 14, de 1981, que altera o De~ 
ereto Legislativo n9 96, de 1975, que "dispõe sobre o Pe­
cúlio Parlamentar". Autor: Senador Hugo Ramos, Rela­
tor: Senador Martins Filho. Parecer: contrário, por ín~ 
jurídico e inconveniente. Em discussão o parecer,: o Sr. 
Senador Helvídio Nunes pede a palavra, e discorda das 
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conclusões do relator por achar o projeto conveniente. O 
Senhor Presidente põe em votação o parecer, que é apro~ 
vado. Votando pela inconveniência do parecer o Sena­
dor Helvídio Nunes. hem 4, Projeto de resolução da Co­
missão de Economia sobre a Mensagem n9 17, de 1982 
(Mensagem n9 059 de 1982, na origem), do Senhor Presi~ 
dente da RepúbHca, submetendo à aprovação do Senado 
Federal, proposta do Senhor Ministro da Fazenda, para 
que seja autorizada a Prefeitura Municipal de Uberlân­
dia (MG), a contratar operação de. crédito no valor de 
Cr$ 495.756.000,00. Relator: Senador José Fragelli. Pa­
recer: Favorável por constitucional e jurídico. Não ha­
vendo discussão, o Senhor Presidente põe em votação o 
parecer, que é aprovado por unanimidade. Item 5, Oficio 
"S" n<? 39, de 1981. Do Senhor Presidente do Supremo 
Tribunal Federal, encaminhando ao Senado Federal, có~ 
pias das notas taquigráficas e do acórdão proferido pelo 
Supreino Tribunal Federal, nos autos do Recurso Ex~ 
traordinárío.n<?-93.088-A, do Estado de São Paulo, o qual 
declarou a inconstitucionalidade do artigo 54, inciso I, 
letra e da Constituição daquele Estado. Relator: Senador 
Helvídio Nunes. Parecer: favorável, nos termos do proje­
to de resolução que apresenta. Não havendo discussão, o 
Senhor Presidente põe em votação o parecer, que é apro­
vado por unanimidade. Item 6, Oficio "S" n'i' 06, de 
1982. Do Senhor Presidente do Supr.emo Tribunal Fede~ 
ral, encam.inhando ao 'Senado Federal, cópias das notas 
taquigráficas e do acórdão proferido pelo Supremo Tri­
bunal Federal, nos autos do Recurso Extraordinário n<:> 
92.169~9, do Estado de São Paulo, o qual declarou a in­
constitucionalidade do artigo 54, inciso 1, letra e, da 
Constituição do Estado de Sã:o Paulo. Relator: Senador 
Guilherme Palmeira. Parecer: favorável, nos termos do 
Projeto de Resolução que apresenta. Não havendo dis~ 
cussão, o senhor Presidente põe em votação o parecer, 
que é aprovado por unanimidade. Item ?,.Ofício "S" n<:> 
27 de 1982. Do Senhor Presidente do Supremo Tribunal 
Federal, remetendo ao Senado Federal, cópias das notas 
t::>quigrâficas e do acórdão proferido pelo Supremo Tri~ 
bunal Federal, nos autos do Recurso Extraordinário n<:> 
96.908~0, do Estado de São Paulo, o qual declarou a in­
constitucionalidade do artigo 212 do Código Tributário 
do Município de Plórida Paulista, Lei n<?950 de 20.12.77, 
daquele Estado. Relator: Senador Odacir Soares. Pare­
cer. favorável, nos termos do projeto de resolução que 
apresenta. Não havendo discussão, o Senhor Presidente 
põe em votação o parecer, que é aprovado por unanimi~ 
da de. 

O Senhor Presidente, Senador M urilo Badaró, torna a 
reunião em caráter secreto para apreciar o ítem I, Men~ 
sagem n<:> 54, de 1983. Do Senhor Presidente da Repúbli~ 
ca, submetendo à aprovação do Sen"ado Federal, o nome 
do Doutor HÉLIO PINHEIRO DA SILVA para exercer 
o cargo de Miilistro do Tribunal Federal de Recursos, 
em vaga destinada ao Ministério Público Federal, decor­
rente da aposentadoria do Ministro Joaquim Justino Ri~ 
beiro. Relator: Senador Aderbal Jurema. 

Reaberta a reunião e nada mais havendo a tratar, 
encerra~se, lavrando eu Ronald Cavalcante Gonçalves, 
Assistente da Comissão, a presente Ata, que lida e apro­
vada, será assinada pelo senhor Presidente. 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de estudo e parecer sobre a mensagem 
n? 1, de 1983-CN, do senhor Presidente da Repúbli­
ca submetendo à deliberação do Congresso Nacional 
o texto do D~creto-lei n~ 1.965, de 25 de outubro de 
1982, que 4 'cria cargo em comissão e função de con­
fiança no quadro e tabela permanen~s do Ministêrio 
Público Federal, e dá outras providências". 

I• REUNIÃO DE (INSTALAÇÃO), REALIZADA 
EM 8 DE MARÇO DE I983. 

Aos oito dias do mês de março do.ano de mil novecen· 
tos e oitenta e três, às dezesseis horas e trinta minutos, na 
sala da Comissão de Economia, no Senado Federal, pre~ 
sentes os Senhores Senadores Jutahy Magalhães, Jorge 
Ka1ume, Almir Pinto, Lourival Baptista, Claudionor 
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Roriz, João Lobo, Martins Filho, Mário Maia, Hélio 
Gueiros, Alberto Silva e os Deputados Ossian Araripe, 
Horácio Matos, Wildy Viana, Darcy Passos, Artur 
Virgflio Neto, Aluísio Campos~ Sérgio Murilo, reúne~se 
a Comissão Mista incumbida de estudo e parecer sobre a 
Mensagem n9 1, de 1983-CN, do Senhor Presidente da 
República submetendo à deliberação do Congresso Na­
cíonat o tex.to do Decreto~lei n9 1.965, de 25 de outubro 
de 1982, que "Cria cargo em Comissão e Função de 
Confiança no Quadro e Tabela Permanentes do Minis~ 
tério Público Federal, e dá outras providências". 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Se­
nhores Senador José Ignâcio e os Deputados Augusto 
Ttein, Osvaldp Melo, Flávio Bierrembach e José Maurí­
cio. 

De acordo com o que preceitua o Regimento Comum, 
assume a Presidência, eventualmente, o Senhor Senador 
Almir Pinto que declara instalada a Comissão. 

gm obediência o d_ispo~itivo regimental, o Senhor Pre­
sidente esclarece que irá proceder a eleição do Presidente 
e do.Yice-Presidente da Comissão. Distribuídas as cé­
dulas, o Senhor Senador Almir Pinto convida o Senhor 
Deputado Artur Virgílio Neto para funcionar como es~ 
crutinador. 

Procedida a eleição, verifica~se o seguinte resultado: 

Para Presidente: 
Senador José Ignácio ................. . 17votos 

Para Vice~Presidente: 
Senador João Lobo ............ ~~L· ·~L~ 16votos 
Senador Martins Filho . . . . . . . . . . . . . . . 1 voto 

São declarados eleitos, respectivamerile, Presidente e 
Vice-Presidente, os Senhores Senac!_ores José Ignácio e 
João Lobo. 

Assumindo a Presidência o Senhor Senador João Lo~ 
bo, Vice~ Presidente, agradece, em nome do Senhor SenaR 
dor José Ignácio e no seu próprio a honra com que foR 
ram distinguidos e designa o Senhor Deputado Osvaldo 
Melo para relatar a matéria. 

Nada mais havendo a tratar, encerra~se a reunião, la~ 
vrando eu, Mauro Lopes de Sá, Assistente da Comissão, 
a presente Ata, que lida e aprovada, serâ assinada pelo 
Senhor Presidente, demais membros da Comissão e ir4 à 
publicação. 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de estudo e parecer sobre a Mensagem 
n<? 02, de 1983-CN, do Senhor Presidente da Repúbli~ 
ca submetendo à deliberação do Congresso Nacional 
o texto do D~creto-lei n'i' 1.966, de 19 de novembro de 
1982, que "dispõe sobre medidas de incentivo à arre­
cadação de contribuições previdenciárias". 

1~ reunião (instalação), realizada 
em 8 de março de 1983 

Aos oito dias do mês de março do ano de mil novecen~ 
tos e oiteiiia e três, às dezessete horas, na Sala de Teu~ 
niões, da Comissão de Finanças,- no Senado Federal, 
presentes·os Senhores Senadores Carlos Chiarelli, Passos 
Pôrto, Jutahy Magalhães, João Lúcio, Guilherme Pai~ 
meira, Marcondes Gadelha, José FrageUi, Marcelo Mi~ 
randa, Gastão Müller, Âlvaro Dias e Deputados Nasser 
Almeida, Nilson Gibson, Júlio Costamilan, COutinho 
Jorge, Wagner Lago e Florisceno Paixão, reúne~se ã Co~ 
missão Mista incumbida de estud.o e parecer sobre a 
Mensagem n~ 002, de 1983-CN, do Senhor Presidente da 
República submetendo à deliberação do Congresso Na­
cional o texto do Decreto-lei n9 1.966, de 19 de novembro 
de 1982, que "dispõe sobre medidas de incentivo à arre~ 
t:adação de contribuições previdenciárias". -

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Se~ 
nhores, Senador Odacir Soares e Deputados Vieira da 
Silva, Fernando Magalhães, José Carlos Fagundes, Ruy 
Uno e Olavo Pires. 

De acordo com o que preceitua o Regimento Comum, 
assume a Presidência, eventualmente, o Senhor Senador 
Passos Pôrto que declara instalada a C.omissão. 
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Em obediência a dispositivo regimental, o SenllOr Pre­
sidente esclarece que irá proceder a eleição do Presidente 
e do Vice-Presidente_ da Comissão. Distribuídas as cédu­
las, o Senhor Senador Passos Pôrto convida o Senhor 
Deputado Nilson Gibson para funcionar como eScruti­
nador. 

Procedida a eleição, verifica-se o seguinte resultadO: 

Para Presidente: 

Deputado Júlio Costamilan ... ~· .... -. 15-- votos 

Em branco ·---·-·······-····~~-······ voto 
Para Vice-Presideme: 

Deputado Nasser Almeida . ,_,_r... • . • . 15 v.otos 
Em branco ... -.... -....... -.-.-.-_-.-.--..---,.,.,.....· .. ,-~·· _voto 

Sã. o- declarados eleitos, respectivãmente, PrCSideri~te e 
Vice-Presidente, os Senhores Deputados Júlio Costami­
lan e Nasser Almeida. 

Assumindo a Presidência o Senhor Deputado Júlio 
Costamilan agradece, em nome do Senhor Deputado 
Nasser Almeida e no seu própiiO,--a honra com qUi fo­
ram distinguidos e designa o- Senhor Senador Guilherme 
Palmeiras para relatar a mRtéria. 

Nada mais havendo a tratar, encerra~s-e ·a reunião, e 
para constar, eu Martinho José dos Santos, Assistente de 
Comissã6, lavrei a presente Ata, que; Iidã e 3.provada~ se­
rá assinada pelo Senhor Pres-idente, dem'ais membios da 
Comissão e írâ- à pu61iCação. 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de examinar e emitir parecer sobre a 
Mensagem n<;> 03, de 1983-CN, do Senhor Presidente 
da República submetendo à deliberação do Congresso 
Nacional o texto do Decreto-lei n<;> 1.967, de 23 de no­
vembro de 1982, que "altera a legislação do imposto 
de renda das pessoas jurídicas, e dá outras providên­
cias". 

1~ Reunião (Instalação), realizada 
em 8 de março de 1983. 

Aos oito dias do mês de março do ano de mil novecen­
tos e oitenta e três, às dezessete horas e quinze minutos, 
na Sala da Comissão de Finanças, no Senado Federal, 
presentes os Senhores Senadores Mu,rilo Badaró, Almir 
Pinto, Jorge Kalume, João Lúcio, Lourival Baptista, 
Hélio GueirOs, SevC:-ro GamCs; José Fragelli CDePUtãdos 
Josias Leite, Ozanam Coelho, Vicente Guabiroba e João 
Divino, reúne-se a Comissão Mista, incumbida de exa­
minar e emitir parecer Sobre a Mensagem n<;> 03, de 1983-
CN, do Senhor Presidente da República submetendo à 
deliberação do Congresso Nacional o texto do Decreto­
lei n<;> 1.967, de 23 de novembro de 1982, que ••Altera ale­
gislação do imposto de renda das pessoas juridicas, e dá 
outras providênciasn. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Se-­
nhores Senadores Virgflio Tãvora, Odacir Soares, José 
Ignácio e Deputados Ibsen de Castro, Jaime Santana, 
Aloísio Campos, Arnaldo Maciel, José Mello, Raimun­
do Leite e Clemir Ramos. 

De acordo com o que preceitua o Regimento Comum, 
assume a Presidência, eventualmente, o Senhor Seilador 
Almir Pinto, que declara instalada a Comissão. 

Em obediência a dispositivo regimental, o Senhor Pre­
sidente esclarece que irá proCeder a eleição do Presidente 
e do Vice-Presidente da Comissão. Distribuídas as cédu­
las, o Senhor Senador Almir Pinto convida o Senhor 
Deputado João Divino par-a-run.cionar como escrutina­
dor. 

Procedida a eleição, verifica-se o Seguinte resultado: 

Para Presidente: 

Senador José Fragelli .... _.-, ........... ~ 11 votos 
Em branco .......... -.. ,~, ........... . 

Para Vice-Presidente: 

Senador Virgílio Távora ....... ~-· ... ~ .. 
Em branco ........ -~-·~.-...•.. -..... .- .. 

l voto 

11 votos­
I voto 

São declarados eleitos, respectivamente, Presidente e 
Vice-Presidente, os Senhores Senadores José Fragelli e 
Virgílio Távora:- - . 

AsSumindo a Presidência o ~enhor Senador José Fra­
gelli agradece, em nome do Senhor Senador Virgílio Tá­
yora e n_o -seu próprio, a honra com que foram distingui­

- dos e designa o Senhor Deputado Ozanam Coelho para 
relatar _a matéria. 

NaQa mais havendo a tratar, encerra-se a reunião e, 
para constar, eu, Helena Isnard Accauhy Sarres dos San­
tos, Assistente da Comissão, lavrei a presente Ata que, 
lida e aprovada, serã ass-inada pelo Senhor Presidente, 
demais Membros da Comissão, e irã à publicação. 

COMISSÃO MISTA 
Incumbida de ex:ami_nar e emitir_ parecer sobre a 

MeRsãgem n<;>--03, de t-983-- CN,-do Senhor Presi­

dente- da República, submete-ndo à deliberação do 
Congresso Nacional o texto do Decreto--lei n<;> 1.967, 
de 2~----=~e nove~bro de 1982, que "altera_a legislação 
do imposto de renda das pe-ssoas jurídicas, e dá outras 
providências". 

_2'-_ Reunião, realizada em 23 de- março de 1983 
AoS- virlte e trêS dfãs do mês de março do ano de mil 

novece_ntos e oitenta e três, às dezessete horas, na Sala da 
Comissão de Finanças, do Senado Federal, presentes os 
Senhores Senadores Virgílio Távora. Murilo Badaró, Al­
mir Pinto, João Lúcio, Lourival Baptista, Hélio Gueiros, 
José Fragelli e Deputados Ozanan Coelho, Vicente Gua­
biroba, Arnaldo Maciel, Aloísio Campos, João Divino-e 
Clemir Ramos, reúne-se a Comissão Mista incumbida de 
examinar e emitir parecer sobre a Mensagem n" 03, de 
1983 ....... CN, do Senhor Presidente da República subme­
tendo à deliberação <:lo Congresso Nacional o texto do 
Decreto-lei n" 1.967, de 23 de novembro de 1982, que 
"altera a legislação do imposto de renda das pessoas jurí­
dicas, e dá outras providêDcias". -

Deixam de cOmparecer, po-f motivo justificado, oS Se­
nhores Senadores Jo"rge Kalume, Od~cir Soares, José Ig- _ 
náciO, Severo Gomes e Deputados Josias Leite, Ibsen de 
Castro, Jaime Santana, José Mello e Raimundo Leite. 

HavendO número regimental, são abertos os trabalhos 
pelo Senhor Presidente, Senador José Fragelli, que soli­
cita, nos termos regimentais, a dispensa da leitura da Ata 
da reunião anterior, que, logo após, é dada como apro­
_vada. 

Em seguida, o Senhor President~e concede a p::Uavra ao 
_ Reia~oi,- -Sefiht?r J::?eputado Ozana~ CÕelho, qUe emite 

parecer favorável à Mensagem n<;> 03, de 1983- CN, nos 
termos do Projeto de Decreto Legislativo que oferece 
como conclusão. 

Em discussão o parecer, usa da palavra o Senhor De­
pUtado Aloísio CampOs que encaminha- à Mesa um pediw 
do de vista do processo, pelo periodo de vinte e quatro 

-horas, no que é acompanhado pelo Senhor Deputado 
Arnaldo Maciel. A Presidência defere a solicitação feita, 
convocando nova reunião para amanhã, dia vinte e qua­
tro de março, às dezessete horas, nesta mesma Sala de 
Reuniões, quando a Comissão delibúirá sobre o parecer 
do Senhor Relator. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião e, 
para constar, eu, Helena 1snard Accauhy Sarres dos San­
tos, Assistente da Comissão, lavrei a presente Ata que, 
lída e aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente e 

-irá à publicação. 
COMISSÃO MISTA. 

[ncumbida de Examinar e Emitir Parecer Sobre a 
Mensagem n<;> 03, de 1983-CN, do Senhor Presidente 
da República submetendo à Deliberação do Congres­
so Nacional o texto do Decreto-lei n<;> 1.967, de 23 de 
novembro de 1982, que "Alte-ra a Legislação do Im­
posto de Renda das Pessoas Jurídicas, e dá outru 

providências". 
3• Reunião, realizada em -24 de março de 1983. 

Aos vinte e quatro -dias dO rilês de março do ano de mil 
novecentos e oitenta e três, às dezessete horas, na Sala da 
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ComissãQde Fin_ançil.s, no Senado Federal, presentes os 
S_enhores Seiladores Virgílio Távora, Murílo -Badar6; Al­
mir_ Pinto, JoãOLúcio, Lourival Baptista, Hélio Gueiros, 
José Fragelli e Deputados Ozanan Coelho, Vicente Gua­
biroba, Aloísio Campos, Arnaldo Maciel, João Divino e 
Cteinir Rãmos, Reúne-se a Comissão Mista incumbida 
de examinar e emitir parecer sobre a Mensagem n' 03, de 
1983-CN, do Senhor Presidente da República submeten­
do à deliberação do Congresso Nacional o texto do 
Decreto-lei n"' t.967; de 23 de riovirnbro de 1982, que 
"altera a legislação do imposto de :renda das pessoas juri­
dicas, e dá outras providências". 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Se­
nhores Senadores_J_9rge Kalume, Odacir Soares, José Ig­
nácío,_ severo Gomes_ e Deputados Josias Leite, Ibsen de 
Castro, Jaime Santana, José Mello e Raímundo Leite. 

Havendo número regimental, são abertos os trabalhos 
pelo Senhor Presidente, Senador José Fragelli, que soli­
cita, nos termos regimentais, a dispensa da leitura da Ata 
da reunião anterior, que, logo após, é dada como apro­
vada. 

O Senhor Presidente esclarece que na sessão de ontem, 
foi concedida vista do processo aos Senhores Deputados 
Aloísio Campos e Arnaldo maciel, após a leitura do pa­
recer, pelo Senhor Relator, Deputado Ozanan Coelho, 
que manifestou-se favorável à Mensagem n<;> 03, de 1983-
Cl'J, nos termos de Projeto de Decreto Legislativo que 
.oferece como .conclusão.. . 

Não havendo quem queira discutir o parecer, o mes­
mo é posto em votação, sendo aprovado votando, con­
trários _e com declaração de voto, os Senhores Deputa­
dos Aloísio Cariij)os e Arnaldo Maciel e, vencido, O Se­
nhor Senador_ Hélio Gueiros. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião e, 
para constar, eu, Helena Isnard Accauhy Sarres dos San­
tos, Assistente da Comissão, lavrei a presente Ata que, 
lida e aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente e 
irá à publicação. 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de Examinar e Emitir Parecer Sobre a 
Mensagem n"' 04, de 1983-CN, do Senhor Presidente­
da República submetendo à deliberação do Congresso 
Nacional o texto do Decreto--lei n" 1.968, de- 23 de no­
vemb~ de 1982, que uAltera a Legislação do Impos-­
to~~ ~enda de Pesso_!t Física residente ou domiciliada 
-no ·ur~sil, e- d-á outrOs pro-vidências. 

1' Reunião (Instalação}, realizada 
em 8 de março de 1983 

Aos oito dias do mês de março de mil novecentos e oi­
tenta e três, às dezessete horas e trinta minutos, na Sala 
da Comissão de Finançã.s, no sen3.do Federal, presentes 
os Senhores Senadores João Castelo, guilherme Palmei­
ra, João Lobo_,_Carlos Alberto, Severo GomeS, Pedro Si­
mon, Affonso Camargo e Deputados José Lourenço, 
Plínio Martins, Raimundo Asfora, João Divino e"Jiúlio 
CarUso, reúne-se a Comissão Mista, incumbida de exa­
minar e emitir parecer sobre a Mensagem n<;> 04, de 1983-
CN, do Senhor Presidente da RePública submetendo à 
deliberação do Congresso N acionai o texto do Decreto­
lei n" 1.968, de 23 de novembro de 1982, que "altera ale­
gislação do imposto de renda de pessoa física residente 
ou domiciliada no Brasil, e dá outras providências". 

Deixam de-comparecer, por motivo justificado, os Se­
nhores Senadores José Lins, Gabriel hermes, Lenoir 
Vargas, Fábio Lucena e Deputados Celso Carvalho, Re­
nato Cordeiro, Marcelo Linhares, Freitas Neto, Teodo­
ro Mendes e Renam Calheiros. 

De acordo com o que preceitua'? Regimento Comum, 
assume a Presidência, eventualmente, o Senhor Senador 
João Castelo, que declara instalada a Comissão. 

Em obediência a dispositivo regimental, o Senhor Pre­
sidente esclarece que irá proceder a eleição _do Presidente 
e do Vice-Presidente da Comissão. distribuídas as cédu-
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las, o Senhor Senador João Castelo convida Q Senhor 
Deputado DiVíno para-funcionar cõmo ciScrUtinadOr. 

Procedida a eleição, verifica-se o seguinte resultado: 

Para Presidente: 

Deputado Raimundo Asfora ....... -. ---·-· 11 votos 
Em branco .. _ ....... ·. . . . . . . . . . . . . . . L voto 

Para Vice-Presidente: 

Deputado Celso Carvalho .... ,_,........ 11 votos 

Em branco·~··········-··········~··-· 1_ypto 
São declarados eleitos, respectivamente, Presidente e 

Vice-Presidente. os Senhores Deputados Raimundo As­
fora e Celso Carvalho. 

Assumindo a Presidência o Senhor Deputado Rai­
mundo Asfora agradece, em nome do Senhor D_eputado 
Celso Carvalho e no seu próprio, a honra com que dis­
tinguidos e designa o senhor Senador João Lobo parare­
latar a matéria. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião e, 
para constar, eu, Helena lsnard Accauhy Sarres dos San­
tos, Assitente da Comissão, lavrei a preSente Ata que, 
lída e aprovada, serã assinada pelo Senhor Presidente, 
demais Membros _da Comissão e irã à publicaçãO 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de estudo e parecer sobre a Mensagem 
n'i' 5, de 1983 ( CN ), do Senhor Presidente da Repúbli­
ca, submetendo à deliberação do Congresso Nacional 
o texto do Decreto-lei n~' ].969, de 25 de novembro de 
1982, que ~'altera a estrutura salarial da classe de 
Professor Titular da carreira do magistério superior 
das instituições federais autárquicas, dispõe sObre a 
incorporação da Gratificação de Dedicação Exclusi­
va, e dá outras providências". 

1• Reunião (instalação), realizada 
em 8 de março de 1983 

Aos oito dias do mês de março do ano de mil novecen­
tos e oitenta e três, às dezesseis horas, na Sala da Comis­
são de Finanças, no Senado Federal, presentes os Senho­
res Senadores Aderbal Jurema, João Calmon, Guilher­
me Palmeira, Gastão Müller, Hélio Gueiros e Deputa­
dos Qly Fa._c.hin, Ferreira Martins, Oscar Alves, Emílio 
Gallo, Hermes Zaneti, João Bastos, Dionísio H age, Wall 
Ferraz e Jiúlio Caruso, reúne-se a Comissão Mista, in­
cumbida de estudo e parecer sobre a Mensagem n? 5, de 
1983 (CN), do Senhor Presidente da República, subme­
tendo à deliberação_do_ Congresso Nacional o texto do 
Decreto-lei n'i' 1.969, de 25 de novembro de 1982, que 
"altera a estrutura salarial da classe de Professor Titular 
da carreira do magistério superior das instituições fede­
rais autárquicaS; dispõe sobre a incorporação da Gratifi­
cação de Dedicação Exclusiva e dá outras providências". 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Se­
nhores Senadores Tarso Dutra, Eunice Michiles, Luiz 
Viana, Carlos Alberto, José Ignácio e Mário Maia e De­
putados Salvador Julianelli e Mirthes Bevilacqua. 

De acordo com o que preceitua a Regimento Comum, 
assume a Presidência, eventualmente, o Senhor Senador 
Aderbal Jurema que declara instalada a CoriliSsão~ 

Em obediência a dispositivo regimental, o Senhor Pre­
sidente esdarece que -irá proceder à eleição do Presidente 
e do Vice-PreSidente da Comissão. Distribuídas as cédu­
las, o Senhor Senador Aderbal Jurema convida o Senhor 
Deputado Oscar Alves para funcionar como escrutina­
dor. 

Procedida a eleição, verifica-se o seguinte resultado: 

Para Presidente: 

Senador Gas-tãõ M Uller ............... . 
Senador Mário Maia ................ . 

Para Vice-Presidente: 

13 votos 
L voto 

Senador João Calmon ............. _,... 12 votos 
Senador Aderbal Jurema .............. , _ 2 votos 

DIÁRIO DOTONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

São declarados eleitos, respectivamente_, Preside_nte e 
Vice-Presidente, os Senhores Senadores Gastão Milller e 
João Calmon. 

Assumindo a PresidênCia o Senhor Senador Gastão 
, Müller agradece, em nome do Senhor Senador João Cal­

mon e no seu próprio, a honra com que foram distingui­
dos e designa o Senhor Deputado Oscar Alves para rela­
tar a matéria. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião e, 
para constar, eu, João Hélio Carvalho Rocha, Assistente 
da Comissão, lavrei a presente Ata que, lida e aprovada, 
será assinada pelo Senhor Presidente_, demais membros 
da Comissão e irã à publicação. 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de estudo e parecer sobre a Mensagem 
n'i' 005, de 1983 (CN), do Senhor Presidente daRe­
pública submetendo à deliberação do Congresso Na­

- cional o texto do D~creta.-lei n9 1.969, de 25 de no­
lembro de 1982, que "altera a estrutura salarial da 
classe de Professor Titular da carreira do magistério 
superior das instituições federais autárquicas, dispõe 
sobre a incorporação da Gratificação de D~dicação 
_Exclusiva, e dá outras providências". 

2a. Reu_niào, realizada em 24 de março de 1983 

Aos vinte e quatro dias do mês de março do ano de mil 
novecentos e oitenta e três, às dezessete horas e trinta mi­
nutos, na Sala da ComisSâo de Finanças, no Senado Fe­
deral, Presentes os Senhores Senadores Mário Maia, 
Aderbal Jurema, Guilherme Palmeira, GaSião MUUer, 
Hélio Gueiros e-Deputados Oly Fachin, Ferreira Mar· 
tins, Oscar Alves, Emílio Gallo, Mirthes BevHacqua, 
Hernes Zaneti, João Bastos e Dionísio Hage, reún~se a 
Comissão Mista incumbida de estudo e parecer sobre a 
Mensagem n'i' 005, de 1983 (CN), do Senhor Presidente 
da República, submetendo à deliberação do Congreso 
Nacional o texto do Decreto-lei n'i' l.969,de 25 de no­
vembro de 1982, que "altera a estrutura salarial da classe 
.de Professores Titular da carreira do magistério superior 
das instituições federais autárquicas, dispõe sobre a in­
corporação da Gratificação de Dedicação Exclusiva, e 
dá outras providências". 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Se­
nhores Senadores Tarso Dutra, João Calmon, Eunice 
Michiles, Luiz Viana, Carlos Alberto, José Ignâcio e De­
putados Salvador Julianelli, Wall Ferraz eJiúlio Caruso. 

Havendo número regimentãl, Sâo abertos os trabalhos 
pelo Senhor Presidente, Senador Gastão Müller, que so­
licita nos termos regimentais, a dispensa da leitura da 
Ata da reunião anterior, que logo após é dada como 
aprovada. 

Em seguida, o Serihor Presidente concede _a palavra ao 
Relator, Deputado Oscar Alves, que emite parecer favo~ 
rávet _à Mensagem n"' 005, de 1983 (CN), nos termos de 
Projeto de Decreto Legislativ_o que oferece como conclu­
são. 

Posto em discussão e votação, é o parecer aprovado, 
com voto vencido do Senhor Senador Hélio Gueiros. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião e, 
para constar, eu, João Hélio Carvalho Rocha, Assistente 
da Comissão, lavrei a presente Ata, que lida e aprovada, 

_- 5:c;i'ã assinada pelo Senhor Presidente , demais membros 
da Comissão e irá à publicação. 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de estudo e parecer sobre a Mensagem 
IV' 06, de 1983 (CN), do Senhor Presidente da Re­

~pública, submetendo à deliberação do Congresso Na­
cional o texto do D~creto-lei n'i' 1.970, de 29 de no­
lembro de 1982, que "elimina as frações de Cruzeiro 
nas Operações de natureza orçamentária, financeira c 
contábil''. 

1• Reunião (instalação), realizada 
em 8 de março de 1983 

Aos oito dias do mês de março do ano de mil__ngveçen­
tos e oitenta e três, às dezesseis horas e vinte minutos, na 
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Sala de Reuniões da Comissão de Finanças, no Senado 
Federal, presentes os Senhores Senadores José Lins, Ju­
_tahy Magalhães, Odacir Soares, Marcondes Gadelha, 
João Lobo, José Fragelli, Affonso camái'go, Severo Go­
nies, Marcelo Miranda e Deputados Josias Leite, Oza­
nam Coelho, Irajá Rodrigues, Casildo Maldaner e Luiz 
BaccarinÇreúne-se a Comissão Mista, incumbida de es­
tpdo e parecer sobre a Mensagem nt 06, 1983 (CN), do 
_Senhor Presidente da República, submetendo à delibe­

- ra_ção do Congresso Nacional o texto do Decreto~lei n9 
1.970, de 29 de novembro de 1982, que "elimíria as 
frações_ de Cruzeiro nas Operações de natureza orçamen­
tária, financeira e contábil". 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Se­
nhores Senadores Milton Cabral, Albano Franco e De­
putados Cláudio Philomeno, M~noel N~vaes, Josué de 
Souza, Múcio Athaíde, Moisés Pimentel e Osvaldo Nas­
cimento. 

De acordo com o que preceitua o Regimento Comum, 
assume a Presidência, eventualmete, o Senhor Senador 
José Fragelli, que declara instalada a Comissão. 

Em obediência a dispositivo regimenfal, o Senhor Pre­
sidente esclarece que irá proceder a eleição do Presidente 
e do Vice-Presidente da Comissão. Distributdas as célu­
las, o Senhor Senador José Fragelli convida o Senhor 
Deputado Ozanam Coelho para funcionar ·como escruti­
nador. 

Procedida a eleição, verifica-se o seguinte resultado: 

Para Presidente: 
Deputado Irajá Rodrigues . . . . . . . . . . . . . 13 votos 
Em branco ..................... ··". 1 voto 

Para Vice-Presidente: 
Deputado Josué de Souza.............. 12 votos 
Deputado Clãudio Philomeno . . . . . . . . . . -2 votos 

São declarados eleitos, respectivamente, Presidente e 
Vice-Presidente, os Senhores Deputados Irajá Rodrigues 
e Josué de Souza. 

Assumindo a Presidência o Senhor Deputado Irajá 
Rodrigues agradece, __ em nome do Senhor Deputado Jo­
suê de Souza e no seu próprio, a honra com que foram 
distingíiidos e designa o Senhor Senador Odacir Soares 
para relatar a matéria. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião e, 
para constar, eu, Frederic Pinheiro Barreira, Assistente 
de Comissão, lavrei a presente Ata que, lida e aprovada, 
será assinada__ pelo Senhor Presidente, demais membros 
da Comissão e irá à publicação. 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de estudo e parecer sobre a Mensagem 
n~' 10, de 1983 (CN), do Senhor Presidente da Re­
pública, submetendo à deliberação do Congresso Na­
cional o texto do D~creto-lei n'i' 1.973, de 30 de no­
vembro de 1982, que "amplia a isenção do imposto 
sobre a renda concedida às empresas de pequeno por­
te, e dá oõ:tràs PrOvidências". 

J~ Reunião, (INSTALAÇÃO), realizada 
em 16 de março de 1983 

Aos dez~seis dias do mês de março do ano de mil no­
vecentos e oitenta e três, às dezesseis horas, na Sala da 
Comissão de Finanças, no Senado Federal, presentes os 
SC?nhores Senadores Jutahy Magalhães, Eunice Michiles, 
Passos Põrto, Martins Filho, João Lúcio, Jorge Kalume, 

____ Milton Cabral, Mauro Borges, Alberto SHva e Deputa­
dos José Moura, Antônio Câmara, Ciro Nogueirã, Ge­
nebaldo Correia e Odilon Salmo ria, reúne-se a Comissão 
Mista incumbida de estudo e parecer sobre a Mensagem 
n'i' lO, de 1973- (CN), do-Senhor Presidente da Repúbli­
ca, submetendo à deliberação do Congresso N acionai o 
texto do Decreto-lei n'i' 1.973, de 30 de novembro de 
1982, que "amplia a isenção do imposto sobre a renda 
concedida às empresas de pequeno porte, e dá outras 
providências". 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Se­
nhores Senadores Marcelo Miranda, Hélio Gueiros e 
Deputados Antônio Gomes, Etelvy Dantas, Mauro 
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Sampaio, Balthazar de Bem e Canto, Pedro Sampaio e 
Aldo Pinto. 

De acordo com o que·preceitúa o- Regimento Comum, 
assume a Presidência, eventualmeiite. o Senhor Senador 
Passos Pôrto que declara instalada a Comissão. 

Em obediência a dispositivo -regimerital, o Senhor Pre­
sidente esclarece que irá procedef à-eleiÇão áO Presidente 
e do Vice-Presidente da Comissão. Distribuídas as cédu­
las, o Senhoi Senador PassoS Põrto convida o Senhor 
Deputado José Moura para funcionar como escrutina­
dor 

Procedida a eleição, verifica:S_ê_O"-:-seg-ulrite ·resultado: 

Para Presidente; 
Senador Alberto __ Sílva ..... , ...... ~· ... , 13 votos 
Em branco ............. -... , ..•• -rv... . . . . voto 

Para Vice-Presidente: 
Senador Jutahy Magalhães_, .. , ... -~.- •..• -_-. -U votos 
Em branco ......... -, -•• -. ·~· .... ·~"'· * • • - _ 2 votos 

São declarados eleitos, respectivamente, Presidente _e 
Vice-Presidente, os Senhores Senadores Alberto Silva e 
Jutahy Magalhães. 

Assumindo a Presidência_ o Senhor Senador Alberto 
Silva agradece, em nome do Senhor Senador Jutahy Ma­
galhães e no seu próprio, a honra com que foram distin­
guidos e designa o Senhor Deputado Antônio Gomes 
para relatar a matêria. 

Nada mais havendo a tratar encerra-se a reunião e, 
para constar, eu, João Hêlio Carvalho Rocha, Assistente 
da Comissão, lavrei a presente Ata qúC::, lida e aprovãdii, 
será assifiada pelo Senhor Presidente, _demais membros 
da Comissão e irá ã publicação. 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de estudo e parecer sobre a Mensagem 
n~' 11, de 1983-CN, do Senhor Presidente da Repúbli­
ca submetendo à deliberação do Congresso N acionai 
o texto do Decreto-lei n~' 1.974, de 9 de dezembro de 
1982, que "dispõe sobre a criação de ca'rgos no 
Grupo-Oire~ão e Assessoramento Superiores, Código 
TCl.l-DAS-100, do Quadro Permanente da 
Secretaria-Geral do Tribunal de Contas da União, e 
dá outras prolidêitcias''. 

1' Reunião (Instalação), realizada 
em 16 de março de 1983 

Aos dezesseis dias do mês de março_ do ano de mil no­
vecentos e oitenta e três, na Sala de Reuniões, da Comis­
são de Finanças no Senado Federal, presentes os Senho­
res Senadores Odacir Soares, Almir Pinto, Milton 
Cabral, Saldanha Derzi, Alberto Silva, JOSé Frageili e 
Deputados José Carlos Fagundes, Aécio de Borba, 
Ângelo Magalhães, CaStejon Branco, Renato Viana, 
João Divino e Plínio Martins, reúne-se a Comissão Mis­
ta incumbida de estudo e parecer sobre a Mensagem n~> 

11 de 1983-CN, do SenhOr-Presidente da República sub­
metendo à deliberação do Corigresso Nacional, o texto 
do Decreto-lei n"' 1.974, de 9 de dezembro de 1982, que 
.. dispõe sobre a criação de cargos no Grupo-Direção e 
Assessoramento Superiores, Código TCU-DAS-100; do 
Quadro Permanente da Secretaria-Geral do Tribunal de 
Contas da União, e dã outras providências". 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Se­
nhores Senadores João Castelo, Moacyr Dalla, Carlos 
Alberto, J aison Barreto e Deputados Victor Trovão, Gil­
son de Barros, Jorge Carone e Brandão Monteiro. 

De acordo com o que preceitua o Regimento COmum, 
assume a Presidência, eventualmente, a presidência o Se­
nhor Senador -Almir Pinto, que declara instalada a Co­
missão. 

Em obediêncía a dispositivo regimental, o Senhor Pre­
sidente esclarece que irá proceder a eleição do Presidente 
e do Vice-Presidente da Comissão. Distribuídas as cédu­
las, o Senhor Senador Almir Pinto COnvida o Senhor De­
putado Aécio de B_orba para funcionar como escrutina­
dor. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção Jl). 

Procedída a eleição, verifica-se o segriínte resultado: 
Para Presidente: 
Deputado PlíniO Martins , ... , ...... , . 
Em branco ............. , .•.•... ·~ .. . 
Para Jlice- Presidente: 

12 votos 
1 voto 

Deputado José Carlos Fagundes , ... , . . 12 votos 
Em branco ..... -.... ~· .o.--.-.-ç.......... 1 voto 
SãO ·deClarados eleitos, respectivamente, Presidente e 

Vice-PreSidente, os Senhores Deputados Plínio Martins 
e José Carlos Fagundes. 

Assy.mindo a Presidência o Senhor Deputado Plfnio 
Martins agradece, em nome do Senhor Deputado José 
Carlos Fagundes e no seu próprio, a honra com que fo­
ram distinguidos e designa o Senhor Senador Odacir 
-Soares para relatar a matéria. 

_=---:-::N<ida mais havendo a tratar, encerra-se a reunião e, 
para constatar, eu, Martinho Josê dos Santos, Assistente 
de Comissão, lavrei a presente Ata, que, lida e aprovada, 
será assinada_ pelo Senhor Presidente, demais membros 

.. :.dã CoriÜssã~- e irá à publicaÇão. 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de examinar e emitir relatório sobre a 
Mensagem n~" 14, de 1983 (CN), pela qual o Senhor 
Preside~e -da ReP6b1iCa comuniCa haler Vetado, to­
talmente, o Projeto de Lei da Câmara n~> 31, de 1981, 
que ••acrescenta dispositilo ao art. 10 da lei n~" 5.890, 
de 8 de junho de 1973, que altera a Legislação da Pre­
vidência Social". 

1~ Reunião (ins_(alação), realiza~a 
em 16 de março de 1983 

Aos dezesseis dias do mês de março do ano de mil no· 
vecentos e oitenta e três, às dezessete horas, na Sala de 
Reuniões da Comissão de Finanças, no Senado Federal, 
presentes os Senhores Senadores Almir Pinto, José Fra­
gelli e Deputados Bonifácio de Andrada e Francisce 
Rollemberg, reúne-se a Comissão Mista do Congresso 
Nacional, incumbida de examinar e emitir relatório 
sobre a Mensagem n~" 14, de 1983 (CN), pela qual o Se­
nhor Presidente da República comunica haver vetado, 
totalmente, o Projeto de Lei da Câmara n~' 31, de 1981, 
que "acrescenta dispositivo ao art. 10 da Lei n~' 5.890, de 
8 de junho de 1973, que altera a legislação da Previdência 
Social". 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Se­
nhores Sena~or Moacyr Dalla e_ Deputado Amadeu 
Geara. 

De-acordo com o que preceitua o Regimento Comum, 
assume a Presidência, eventualmente, o Senhor Senador 
-Almir Pinto, que declara instalada a Comissão. 

Em obediência a dispositivo regimental, o Senhor Pre-
sidente esclarece_ que irá proceder à eleição do Presidente 

-e do Vice-Presidente da Comissão. Distribufdas as cédu-
-las, o Senhor Senador Almir Pinto convida o Senhor De-
pUtado Bonifácio iie Aildrada para funcionar como es­
crutinador . 

Procedida a eleição, verifica-se o seg_uinte resultado: 

Para Presidente: 
Senador José Fragelli ..... , .......... , .. 4 votos 

Para Vice-Presidente: 

Senador Almir Pinto ................... _ 3 votos 
Em branco .................... , . • • . . . 1 voto 

São_ declarados eleitos, respectivamente, Presidente e 
Vice-Presidc!ilte, os Senhores Senadores José Fragelli e 
Almir Pinto. 

-Assumindo a Presidência o Senhor Senador José Fra­
gelli agradece, em nome do Senhor Senador Almir Pinto 
e no seu próprio, a honra com que foram distinguidos e 
designa o Senlior -Deputado Francisco Rollemberg para 
relatar a matéria. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião e, 
parã constar, eu, Frederic Pinheiro Barreira, Assistente 
de Comissão, lavrei a presente Ata que, lida e aprovada, 
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serã assinada peJO Senhor Presidente, demais membros 
da Comissão e irá à publicação. 

COMISSÃO MISTA 

IncUmbida de examinar e emitir parecer sobre a 
Mensagem n9 16, de 1983-CN, do Senhor Presidente 
da República submetendo à deliberação do COngresso 
Nacional o texto do Decreto-lei n~" 1977, de 20 de de-­
zembro de 1982, que .. prorroga prazos de vigência de 
decretos-leis que dispõem sobre acréscimos às alfquo­
tas do imposto de Importação, e dá outras providên~ 
cias". 

I• Reunião (Instalação), realizada 
em 16 de março de 1983 

Aos dezesseis dias do mês de março de ano· de mil no­
vecentos e oitenta e três, às dezessete horas e dez-minu· 
loS, na Sala da -comissão de Finanças, no Senado Fede­
ral, presentes os Senhores Senadores Virgílio Távora, 
Raimundo Parente, Galvão Modesto, Lomanto Júnior, 
Passos Porto, Jutahy Magalhães, Alberto Silva, Hélio 
Gu_eiros, Mario Maia e Deputados Adroaldo CampOs, 
Enoc Vieira, Aloisio Campos e Jorge Medauar, reúne-se 
a Comissão Mista incumbida de examinar e emitir pare­
cer sobre a Mensagem nQ 16, de 1983-CN, do Senhor 
Presidente da República, submetendo à deliberação do 
Congresso Nacional o texto do Decreto-lei n' 1977, de 20 
de dezembro de 1982, que "prorroga prazos de vigência 
de decretos-leis que dispõem s-obre acréscimos às alíquo­
tas do imposto de importação, e dá outras providên­
cias", 

Deixam de comparecer, por motivO justificado, os Se­
nhores Senadores João Lobo, Fábio Lucena e Deputa· 
dos Bento Porto, Jonathas Nunes, Milton Brandão,jos~ 
Mello, Luiz Henrique, Teodoro Mendes e Nilton Alves. 

De acordo com que preceitua o Regimento Comum, 
assume a Presidência, eventualmente, o Senhor Senador 
Virgílio Távora, -que declara instalada a Comissão. 

Em obediência a disposítivo regimental, o Senhor Pre­
sidente esclarece que irá proceder a eleição do Presidente 
e do Vice-Presidente da Comissão. Distribuídas as cédu· 
las, o Senhor Senador.Virgnio Távora coilvida o Senhor 
Deputado Enoc Vieira para funcionar cOmO escrutina­
dor. 

Procedida a eleição, verifica-se o seguinte resultado: 

Para Presidente: 
Senador Alb_çrto ~ilva ... , ! , ._ •••••••••.• 12 votos 
Em branco ....•........•..... _. --· --· ... -. 
Para Vice-Presidente:._ 
Senador Galvão Modesto ... ~· ........ . 
Em branco .............. -, .....••....... 

1 voto 

12 votos 
hoto 

São declarados eleitos, respectivamente, Presidente e 
V-fc~·P~esident~, os Senhores Senadores Alberto Silva e 
Galvão Modesto. 

Assumindo a Presidência o Senhor Senador Alberto 
Silva agradece, em nome do Senhor Senador Galvão 
Modesto e no seu próQrio, a honra com que foram dis­
tinguidos e designa ao Senhor Deputado Adroaldo Cam-

-J5os para relatar a matêría. _ 
-- Nada ·mais havendo a tratar, encerra-se a reunião e. 
para constar, eu', Helena Isnard Accauhy Sarres do San­
tos, Assistente da Comissão, lavrei a presente Ata que, 
l1da e- aprovadli, será assinada pelo Senhor PresidCnte, 
demais Membros da Comissão e irá à publicação. 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de examinar e emitir parecer sobre a 
Mensagem n~>17, de 1983-CN, do Senhor Presidente 
da República, submetendo à deliberação do Congres­
so Nacional o t_!xto do Decreto-lei n~" 1.978, de 21 de 
dezembro de 1982, que "estimula a capitalização de 
empresas, e dá outras providências". 

1' Reunião (lNSTALAÇÃO), realizada 
em 16 de março de 1983 

Aos dezesseis dias do mês de março do ano de mil no­
vicentos e oitenta e três. às dezessete horas e vinte minu~ 
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tos, na Sala da Comissão de FinanÇas, no Senado Fede­
ral, presentes os Senhores Senadores Gab'riel Hermes, 
Milton Cabral, Martins Filho, Lourival Baptista, Jutah:y 
Magalhães, Affonso Camargo, Saldanha Derzi, Hélio 
Gueiros e Deputados Mozarildo Cavalcanti, Paulo 
Guerra, Renato JohnsoO, José Uisses, João Agripino e 
Siefried_Heuser, reúne-se a Comissão Mista do_ Congres­
so Nacional, incumbida de examinar e emitir Parecer 
sobre a Mensagem nv 17, de 1983-CN, do Senhor Presi­
dente da República submetendo à ·deliberação do Con­
gresso Nacional o texto do Decreto-lei n\' 1.978, de 21 de 
dezembro de 1982, que "estimula a capitalização de em­
presas, e dá outras providências. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Se­
nhores Senadores José Lins, Lenoir Vargas, Jaison Bar­
reto e Deputados Ronaldo Canedo, Levy Dias, Haroldo 
Lima, Gustavo Faria e Oswaldo Nascimento. 

De acordo com o que preceitua o Regimento Comum, 
assume a Presidência, eventualmente, o Senhor Gabriel 
Hermes, que declara instalada a Comissão. 

Em obediência a dispositivo regimental, o Senhor Pre­
sidente esclarece que irã proceder a eleição do Presidente 
e do Vice-Presidente da Comissão. Distribuidas as cédu­
las, o Senhor Senador Gabriel Hermes convida o Senhor 
Deputado Siegfried Heuser para funcionar comO escruti­
nador. 

Procedida a eleição, verifica-se O ·seguinte resultado: 

Para Presidente: 
Deputado Haroldo Lima . . . . . . . . . . . . • . 13 votos 
Em branco ................. ~;.-.•.... ~-- -1 voto 

Para Vice-Presidente: 
Deputado Paulo Guerra ..... : . .... :. , .-- 1_3 votos 
Em branco .. ~ ........... _ ....... -n-.. • 1 voto 

São declarados eleitos, respectivamente, Presidente e 
Vice-Presidente, os Senhores Deputados Haroldo Lima e 
Paulo Guerra. 
· Assumindo a Presidência o Senhor Deputado Paulo 

Guerra, Vice-Presidente, agradece, em nome do Senhor 
Deputado Haroldo Lima e no seu própiio, a honra com 
que foram distinguidos e des_igna o Senhor Martins Filho 
para relatar a matéria. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião e. 
para constar, eu, Helena Isnard Accauhy Sarres dos San­
tos, Assistente da Comissão, lavrei a presente Ata que, 
lida e aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente. 
demais Membros da Comissão -e- irã à publicaçã-o. 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de examinar e emitir parecer sobre a 
Mensagem n9 17, de 1983-CN, do Senhor Presidente 
da República submetendo à deliberação do Congresso 
Nacional o texto do Decreto-lei nQ 1.978, de 21 de de­
zembro de 1982, que "estimula a capitalização das 
empresas, e dá outras providências". 

2• Reunião, realizada em 24 de março de 1983 
Aos vinte e quatro dias do mês de márço do ano de mil 

novecentos e oitenta e três, às dezesseis horas, na Sala: da 
Comissão de Finanças, no Senado Federal, presentes os 
Senhores Senadores Gabriel Hermes, José Lins, Martins 
Filho, Lourival Baptista, Jutahy Magalhães, Affonso 
Camargo e Deputados Mozarildo Cavalcanti, Paulo 
Guerra, Renato Johnson, José Ulisses, Siegfried Heuser, 
João Agripino e-Gustavo de Faria, reúne-se a Comissão 
Mista incumbida de examinar e emitir parecer sobre a 
Mensagem- n~ -1-7-,--d.e -l-983~CN,- do-Senhor- Presiden-te-da 
República, submetendo à deliberação do Congresso Na­
cional o texto do Decreto-lei nQ 1.978, de21 de dezembro 
de 1982, que ''estii:iiula a capitalização das empresas, e 
dã outras providências". 

Deixam de comparecer, por motivo justifiCado, os Se­
nhores Senadores Milton Cabral, Lenoir Vargas, Salda­
nha Derzi, J aison Barreto, Hêlio Gueiros e Deputados 

Levy Dias, Ronaldo Canedo, Haroldo Lima e Oswaldo 
Nascimento. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçõo 11) 

Havendo número regimental, são abertos os trabalhos 
pelo Senhor Deputado Paulo Guerra, Vice-Presidente, 
no exercfcio da Presidência, que solicita, nos termos regi­
mentais, a dispensa da leitura da Ata da reunião ante­
rior, que, logo após, é dada como ·aprovada. 

Prosseguindo, o Senhor Presidente concede a palavra 
ao Relator, Senhor Senador Martins Filho, que emite 
parecer favorável à Mensagem nQ 17, de l983·~CN. nos 
_termos de Projeto de Decreto Legislativo que oferece 
como conclusão. 

Posto em discussão e votação, é o parecer aprovado, 
sem restrições. 

Nada mais havendo a tratar, encerra~se a reunião e, 
para constar, eu, Helena Isnard Accauhy Sarres dos San­
tos, Assistente da Comissão, lavrei a presente Ata que, 
lida e aprovada, serâ assinada pelo Senhor Presidente e 
irã à publicação. 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de estudo e parecer sobre a Mensagem 
n\0 18, de 1983-CN, do Senhor Presidente da Repúbli­
ca, submetendo à deliberação do Congresso Nacional 
o texto do Decreto-lei n9 1.979, de 22 de dezembro de 
1982, que "altera a legislaçio do Imposto de Renda 
na fonte, relativa a domiciliados no País". 

1• Reunião (lnstalãção), realizada 
em 16 de março de 1983 

Aos dezesseis dias, do mês de março, do ano de mil 
novecentos e oitenta e três, às dezesseis horas e quinze 
minutos, na Sala da Comissão de Finanças, no Senado 
Federal, presetifes os Senhores Senadores Almir Pinto, 
João Lúcio, Jorge Kalume, Jutahy Magalhães, Raimun­
do Parente, Affonso Camargo, Gastão Müller e Deputa­
dos Saramago Pinheiro, Jutahy Júnior, Irajá Rodrigues, 
Moisês Pimentel e José Frejat, reúne-se a Comissão Mis-

• ta incumbida de estudo e parecer sobre a Mensagem n" 
18, de 1983-(CN), do Senhor Presidente da_ República 
submetendo à deliberação do Congresso Nacional o tex­
to do Decreto-lei n9 1.979, de 22 de dezembro de 1982, 
que "altera a legislação do imposto de renda na fonte, re­
lativa ii domiciliados no Pais". 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Se­
nhores Seiladores Virgílio Távora, Moacyr Duarte, José 
Ignácio, Henrique Santillo e Deputados Wolney Siquei­
ra, Paulo Melro, Magno Bacelar, Múcio Athaíde, Luiz 
Baccarini e Walmor de Luca. 

De acordo com o que preceitua o Regimento Comum, 
assume a Presidência, eventualmente, o Senhor Senador 
Almir Pinto que declara instalada a Comissão. 

Em obediência 3. dispositivo regimental, o Senhor Pre­
sidente esclarece que irá proceder à eleição do Presidente 
e do Vice-Presidente da Comissão. Distribuídas as cédu­
las, o Senhor SenadQr Almir Pinto convida o Senhor De­
putado Irajá Rodrigues para funcionar como escrutina­
dor. 

Procedida a eleição, verifiCã-se o seguinte resultado: 

Para Presidente: 
Senador Henrique Santillo . . . . . . . . . . . . 11 votos 
Em branco . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . I voto 

Para Vice-Presidente: 
Senador Jorge Kalume .......... -..... lO votos 
Em branco ..........•......• _ •... _.... 2 votos 

São declarados eleitos, respectivamente, Presidente e 
Vice-,Presidente,_.os __ Senhoxes_Senado.res._Henriq_u_e_San­
tillo e Jorge Kalume. 

Tendo em vista a ausência do Presidente eleito, assu­
me a Presidência o Senhor Senador Jorge Kalume que 
agradece, em nome do Senhor Senador Henrique San­
tillo _e no seu próprio, a honra com que foram distingui­
dos e designa o Senhor Deputado Jutahy Júnior para re­
latar a matéria. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião e, 
para constar, eu, JoãO Hélio Carvalho RoCha, AssiStente 
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da Comissão, lavrei a presente Ata que, lida e aprovada, 
será assinada pelo Senhor Presidente, demais membros 
da Comissão e irá à publicação. 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de examinar e emitir relatório sobre a 
Mensagem nQ 20, de 1983- (CN), pela qual o Se­
nhor Presidente da República comunica haver vetado, 
totalmente, o Projeto de Lei da Câmara n9 144, de 
1982 (n"' 6.740/82, na origem), que "acrescenta i 
constituição básica da Universidade Federal do Cear6 
o Centro de Ciências J urídfcas, assegurando-se a res­
tauração da denominação de Faculdade de Direito''· 

I' Reunião (Instalação), 
em 16 de março de 1983 

Aos dezesseis dias, do mês de março, do ano de mil 
novecentos e oitenta e três, às dezessete horas e dez mi­
nutos, na Sala da ComisSão de Finanças, no Senado Fe­
deral, presentes os Senhores Senadores João Calmon, 
Pedro Simone Deputados Nasser Almeida e Diogo No­
mura, reúne-se a Comissão Mista do Congresso Nacio­
nal, incumbida de examinar e emitir relatório sobre a 
Mensagem nQ 20, de 1983_- (CN), pela qual o Senhor 
Presidente da República comunica haver vetado, total­
mente, o Projeto de Lei da Câinara n9 144, de 1982 (nt 
6.740/82, na origem), que .. acrescenta à constituição bá­
sica da Universidade Federal do Ceará o Centro de Ciên­
cias Jurídicas, assegurando-se a restauração da denomi­
nação de Faculdade de Direito". 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Se­
nhores: Senador Aderbal Jurema e Deputado Rosa Flo­
res. 

De acordo com o que preceitua o Regimento Comum, 
assume a Presidência, eventualmente, o Senhor Senador 
João Calmon, ·que declara instalada a Comissão. 

Em obediência a dispositivo regimental, o Senhor Pre­
sidente esclarece que irá proceder à eleição do Presidente 
e do Vice-Presidente da Co_missão. Distribu(das as cédu­
las, o Senhor Senador João Calmon convida o Senhor 
Deputado Diogo Nomura para funcionar como escruti· 
nado r. 

Procedida a eleição, verifica-se o seguinte resultado: 

Para Presidente: 
SenadOr Pedro Simon .. : . ....... -..... . 
Senador João Calmon ....... , r• •••••• 

Para Vice-Presidente: 
Senador Aderbal-Jurema ...... ~·-· .. r• •• 

Em branco .. ,_, .......... ~· .. ~· ...•. "' 

-~3 votos 
I voto 

3 votos 
LYoto 

São declarados eleitos, respectivamente, Presidente e 
Vice-Presidente os Senhor~ _Senador~s Pedro Simon e 
Aderbal Jurema. 

Assumindo a Presidência o Senhor Senador Pedro Si­
mon agradece, em nome do Senhor Senador Aderbal Ju­
rema e no seu próprio, a honra com que foram distingui­
dos e designa o Senhor Deputado Nasser Almeida para 
relatar a matéria. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião e, 
para constar, eu, João Hêlio Catvalho Rocha, Assistente 
da Comissão, lavrei a presente Ata que, lida e aprovada, 
será_ assinada pelo Senhor Presidente, demais membros 
da Comissão e irã à publicação. 

COMISSÃO MISTA 

incumbida de estudo e parecer sobre a Mensagem 
n\' 22, de_1_983-(CN), do Senhor Presidente da Re­
pública, submetendo à deliberação do Congresso Na­
cional o texto do Decreto-lei n9 1.981, de 27 de de­
zembro de 1982, que "estabelece contenção de despe­
sas orçamentárias para o exercício de 1983, e dá ou­
tras providências". 

I~ Reunião (Instalação), realizada 
em 22 de mar~o de 1983 

Aos vinte e dois dias do mês de triarço do ano de mil 
novecentos e oitenta e três, às dezesseis horas e quinze 
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minutos, na Sala da Comissão de Finanças, no _Senado 
Federal, presentes os S~nhores .Senadores José Lins, Raí. 
mundo Parente, João Lúcio, Galvão Modesto, Claudio~ 
nor Roriz, Lourival Baptista, Jutahy Magalhães, José 
FrageUi e Deputados Alceni Guerra, Jairo Magalhães, 
Milton Figueiredo e Brandão Monteiro, reúne--se a Cow 
missão Mista incumbida de estudo e parecer sobre a 
Mensagem nl' 22, de 1983-(CN), do SenhOr--PreSii:lf:nte da 
República submetendo à deliberação do Congresso Na­
cional o texto do Decreto-lei n~' 1.981, de 27 de dezembro­
de 1982, que "estabelece contenção de despesas orça­
mentárias para o exercido de 1983; e dâ outras providêri:. 
cias". 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Se­
nhores Senadores Itamar Franco, Pedro Simon, Severo 
Gomes e Deputados Tapety Júnior, Aécio Cunha, Ino­
cêncio Oliveira, Wilson V.az, Aluizio Bezerra, Brabo de 
Carvalho e Olivir Gabardo. 

De acordo com o que preceitua o Regimento Comum, 
assume a PresidênCia, eVentu"a.fmerite; o serifiõr senadOi­
José Fragelli que declara instalada a Comissão. 

Em obediência a dispositivo regimental, o Senhor Pre­
sidente esclarece que irá proceder a. eleição do Presidente 
e do Vice-Presidente da Comissão. Distribuídas as cédu­
las, o Senhor Senador José Fragelli convida o Senhor 
Deputado Jairo Magalhães para funcionar como escruti­
nador. 

Procedida a eleição, verifica-se o seguinte resultado: 

Para Presidente: 

Senador Pedro Simon 
Em branco ......................... . 

Para Vice-Presidente: 

Senador Galvão Modesto 

11 votos 
1 voto 

10 votos 

Embranco ....... -~·-·······-·~·-~······ 2votos 

São declarados eleitos, respectivamente, Presidente e 
Vice-Presidente, os Senhores-Sena-dOres Pedro Simone­
Galvão Modesto. 

Devido a ausência do Presi_dente eleito, assume a Pre­
sidência, eventualmente, o Senhor Senador Galvão Mo­
desto que agradece, em nome do Senhor Sena~or Pedro_ 
Simon e no seu próprio, a honra com que foram distin­
guidos e designa o Senhor Deputado Inocêncio Oliveira 
para relatar a matéria. 

Nada mais havendo a tratar, eneerra-se a reunião e, 
para constar, eu, João Hélio Carvalho Rocha, Assistente 
da Comissão, lavrei a presente Ata que, lida e aprovada, 
será assinada pelo Senhor Presidente, demais membros 
da Comissão e irâ à publicação. 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de estudo e parecer sobre o Projeto de 
Lei tt:' 1, de 1983- (CN), que "altera a Lei nl' 6.227, 
de 14 de julho de 1975. que autorizou a constitui'l:io 
da Indústria de Material Bélico do Brasil - IM­
BEL". 

I• Reunião (Instalação), realizada 
em 9 de março de 1983 

Aos nove dias do mês de março do ano de mil nove­
centos e oitenta e três, às dezesseis horas e vinte minutos, 
na Sala de Reuniões da Comissão de Finanças, no Sena~ 
do Federal, presentes os Se11hores Senadores Luiz Cavai~ 
cante, Lourival Baptista, Jorge Kalume, Almir Pinto, 
Passos Pôrto, Jutahy Magalhães, Mauro Borges, José 
Fragelli e Deputados Francisco Rollemberg, Italo Conti, 
StéHo Dias, Antônio Câmara, Sfegfried Heuser, José 
Ulisses e CirO Nogueira, reúne~ se a Comissão Mista do 
Congresso Nacional, incumbida de estudo e parecer 
sobre o Projeto de Lei n~' 1, de 1983 -(CN), que "altera 
a Lei nl' 6.227, de 14 de julho de_l975, que autorizou a_ 
constituição da Indústria de Material Bélico do Brasil­
IMBEL". 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Se-­
nhores Senadores João Lobo, Saldanha Derzi e Deputa-

dos José Burnett, Eduardo Galil, CoutiÍlho Jorge e Jac­
ques D'Ornellas. 

De acordo com o que preceitua o Regimento Comum, 
assume a Presidência, eventualmente, o Senhor Senador 
Almir Pinto, que declara instalada a Comissão. 

Em obediênci~ a· dispositivo regimental, o Senhor Pre­
sidente esclarece que irâ proceder a eleição do Presidente 
e do Vice~ Presidente da Comissão. Distribuídas as cédu~ 
las, o Senhor Senador Almir Pinto convida o Senhor De­
putado José Ulisses para funcionar como escrutinador. 

Procedida a eleição, verifica-se o seguinte resultado: 

__ Para Presldenttt: 
Senador Mauro Borges .............. ~. 14 votos 
Em branco ..... ·_! ••••• :. ~ ••••• _..... l voto 

Para Vice~Presidente: 

Senador Jatahy Magalhães . , . . . . . . . . . . . 13 v:otos 

Em branco .... , ........ ,............. 2-votOS 
São declarados eleitos, respectivamente, Presidente e 

Vi~e-Presi~ente, os Senhore~ Senadores Mauro Borges e 
Jutahy Magalhães. 

Assuinindo a Presidência o Senhor Senador Mauro 
BÕfges agradece, em nome do Senhor Senador Jutahy 
Magalhães e no seu próprio, a honra com que foram dis­
tinguidos e designa o Senhor Deputado FranCisco 
Rollemberg para relatar a matéria. 

_Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião e, 
para constar, eu, Frederic Pinheiro -ªai-reira, Assistente 
de CÕmissão, Ja~r~i ~ presente Atã. qUe, lida e aprovada, 
será ~~~inada pelo Senhor Presidente, demais membros 
da Comissão e frá à publicação. 

COMISSÃO MISTA 

Irlcumbidft de estudo e parecer sObre a Mensagem 
n" 120, de 1982--:- (CN), do Senhor Presidente da 
República submetendo à deliberação do Congresso 
Nacional o texto do Decreto-lei n\' 1.957, de 31 de 
agosto de 1982, que ''revoga o artigo 5" da Lei n~' 

6.263, de 18 de novembro de 1975''. 

2' Reunião, realizada em 22 de março de 1983 

-Aos vinte e dois dias do mês de março do ano de mil 
novecentos e oitenta e três, às dezessete horas e trinta mi­
nutos, na Sala da Comissão de Finanças, do Senado Fe­
der-al, presentes os Senhores Senadores Jutahy Maga­
lhães, João Lúcio, Lourival Baptista, -Almir Pinto, Lo­
manto Júnior, Alberto Silva, Gastão Müller, Affonso 
Camargo e Deputados Israel Pinheiro Filho, Leorne Be­
lém, Antônio Pontes e Clemir Ramos, reúne-se a Co_mis~ 
sãO mista incumbida-de estudo e parecer sobre a Mensa­
gem nl' 120, de 1982- (CN), do Senhor Presidente da 
República. submetendo à deliberação do Congresso Na­
cional o texto do Decreto-lei nY 1.957, de 31 de no­
vembro de 1975". 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Se-­
nhores Senadores José Lins, Moacyr Dalla, Henrique 
Santillo e Deputados Fernando Magalhães, José Tho~ 
maz Nonô, Oswaldo Lima Fílho, Milton Reis, Cardoso 
Alves, João Gilberto e Juarez Batista. 

Havendo número regimental,-sào abertos os trabalhos 
pelo Senhor Presidente, Senador Affonso Camargo, que 
solicita, nos termos regimentais, a dispensa da leitura da 
Ata da reunião anterior, que, logo após, é dada como 
aprovada. 

Em seguida, o Senhor Presidente concede a palavra ao 
Relator, Deputado Antônio Pontes, que emite parecer 
favorável à Mensagem n<? 120, de 1982- (CN), nos ter­
mos de Projeto de Decreto Legislativo que oferece como 

__ conclusão. 
Posto em discussão e votação, é o parecer aprovado 

sem restrições. 
Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião e, 

para constar, eu, João Hélio Carvalho Rocha, Assistente 
da Comissão, lavrei a presente Ata que, lida e aprovada, 
será assinada pelo Senhor Presidente, demais membros 
da Comissão e irá à publicação, 
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COMISSÃO MISTA 

Incumbida de estudo e parecer sobre a Mensagem 
n~ 121, de 1982- CN, do Senhor Presidente daRe-­
pública submetendo à deliberação do Congresso Na~ 
cional o teXto do D~;!Creto-lei n\' 1.958, de 09 de se­
tembro de 1982, que "extingue o Certificado de Re-­
gularidade de Situação - CRS e o Certificado de 
Quitação- CQ, reduz os casos de exigência de pro~ 
va de quitação para com a Previdência Social e dá ou~ 
tras providências". 

1~ Reunião (INSTALAÇÃO), realizada 
em 30 de novembro de 1982 

Aos trinta dias do mês de novembro do ano de mil no­
vecentos e oitenta e dois, às dezesseis horas e quarenta e 
cinco minutos, na Sala de reuniões da Comissão de Fi­
nanças, no Senado Fede.ral, presentes os Senhores Sena­
dores Jutahy Magalhães, Passos Porto, Aloysio Chaves, 
João Lúcio, Moacyr Dali a, Aderbal Jurema, Alberto Sil~ 
va, _Affonso Camargo, Itamar Franco e Deputados 

· Francisco Rollemberg, Osmar Leitão e Artenir Werner, 
reúne-se a ComissãO Mista incumbida de estudo e pare­
cer sobre a Mensagem n~" 121, de 1982- CN, do Senhõr 
Presidente da república, submetendo à deliberação do 
Congresso Nacional o_ texto do Decreto~ lei n~' 1.958, de 
09 de setembro de 1982, que .. extingue o Certificado de 
Regularidade de Situação - CRS _e o Certificado_ de 
Quitação --CQ, reduz os casos de exigência de prova de 
_quitação para com a Previdência Socjal e dâ outras pro­
vidências". 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Se~ 
nhores Senadores Henrique Santillo e Deputados João 
Alves, Ant§nio Amaral, Vivaldo Frota, Júlio Costami~ 
lan, Sílvio Abreu Júnior, Raymundo Urbano, Geraldo 
Fleming e Jorge Çury. 

De acordo com o que preceitua o Regimento Comum, 
assume a Presidência, eventualmente, o Senhor Senador 
Aderbal Jurema, que declara instalada a Comissào. 

Em obediência a dispositivo regimental, o Senhor Pre~ 
sidente esclarece que irá proceder a eleição do Presidente 
e do Vice-Presidente da Comissão. Distribuídas as cédu~ 
las o Senhor Senador Aderbal Jurema convida o Senhor 
Senador Affonso Camargo para funcionar como escruti~ 
nado r. 

Para Presidente: 
Deputado Sílvio Abreu Júnior.......... 12 votos 
Em branco . . . . . . . . . . . . . . . • • . . . . . . . . . I voto 

Para Vice-Presidente: 
Deputado Francisco Rollemberg , . . . . . . . 11 votos 
Deputado Artenir Werner .... ,......... 2 votos 

São declarados eleitas, respectivamente, Presidente e 
Vice-PreSidente, os Senhõres Deputados Sílvio Abreu 
Júnior e Francisco Rotlemberg. 

Assumindo a Presidência o Senhor Deputado Francis~ 
co Rollemberg, Vice-Presidente, no exercício da Presi­
dência, agradece, em nome do Senhor Sílvio Abreu Jú­
nior e no seu próprio, a fionra com que foram distingUi~ 
dos e designa o Senhor Senador Aderbal Jurema parare­
latar a matéria. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião e, 
para constar, eu, Frederic Pinheiro Barreira, Assistente 
de Comissão, lavrei a presente Ata que, lida e aprovada, 
será assinada pelo Senhor Presidente, demais membros 
da Comissão e irâ à publicação. 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de examinar e emitir parecer sobre a 
Mensagem n<? 125, de 1982-CN, do Senhor Presidente 
da República submetendo à deliberação do Congresso 
Nacional o texto do D~;!creto~lei nl' 1.962, de ]I' de ou­
tubro de 1982, que "dispõe sobre a retribuição dos 
professOres do Magistério da Marinha, e dá outras 
providências". 

2• Reunião~ realizada em 23 de março de 1983 

Aos vinte e três do mês de março do ano de mil nove.. 
centos e oitenta e três, às dezesseis horas e trinta minu-
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tos, na Sala da Comissàõ de finariÇas, no Senado ·Fede­
ral, presentes os Senhores Senadores Almir Pinto, Ader~ 
bal Jurema, Lourival Baptista, Passos Pôrto, João Lú­
cio, Gastão Müller, Alberto Silva e OeiiUtados José Ri­
bamar Machado, Salvador Junianelli, Mirthes BevHac­
qua, Hermes Zaneti, Dionísio-Hagee-Wa1tà ·casanova, 
reúne-se a Comissão Mista incumbida de exaffiillar e 
emitir parecer sobre a Mensagem n<.> 125, de 1982-CN, do 
Senhor Presldeáte- da Ri!pi:íhiica- submeteOdõ à delibe­
ração do Congresso Nacional o texto do Decreto-lei n~" 
1.962, de J9 de utubro de 1982, que "dispõe sobre a retri­
buição dos professores do Magistário dS: Marinha, e dá 
outras providê-ncias". 

Deixarii de cCun.parecer, põr motiVo justificado, os Se­
nhores Senadores Jutahy Magalhães, Amaral Peixoto, 
José Ignácio, AffonsO Caffiaigo e Deputados RômulO 
Galvão, Darcllio Ayies, João Faustino, Oli_vir Gabardo 
e Agenor Maria. 

Havendo número regimental, São abertos os tni.balhos 
pelo Senhor Senacfõr Almir· Pinto, Presidente Evéntual, 
que solicita, nOs termos regirrietltais, a dispénsa da leitu­
ra da Ata da reunião anterior, que, logo após, é dada 
como aprovada. 

o- Senhor Presidente coffiunica o iecebiffietito de Ofí­
cio-s das Lideranças Partidárias indicando novos inte­
grantes da Comissão, em virtude da proporcionalidade 
do Cong-resso Nacional: pelo Partido Dcri:JocrálíCo So­
cial (PDS): Senadores Aderbal Jurema,-i.ouriva-1 8-uptiS­
ta, Passos Pôrto, Almir Pinto, João Lúcio, Jutahy M aga­
lhàes, Amaral Peixoto e Deputados losé Ribamar Ma­
chado, Rômulo Galvão, Darcílio Ayres, Salvador JUlia­
nelli, João Faustino; pelo Partido do MovlmentO-Derrio­
crático Brasileiro (PMDB): Senadores José Ignácio, 
Gastão Müller, Affonso Camargo, Alberto Silva e De­
putados Hermes Zaneti, Mirthe_s Bevilacqúa, Olivir O a­
bardo, Agenor Maria, Dionlsio"Hagc e, finalmente, pelo 
Partido Democrático Trabalhi.sta (PTB), o Deputado 
Walter Casànova.-

Em seguida, o seiihof Piesidente-esdãreCe que irá pro­
ceder nova eleição para Vice-Presidente da Comissão, 

tendo em vista: a subStitii!Ção do Senhor Deputado Ary : 
Kffury, anterionnente eleito para o cargO. Distribuídas 
as cédulas. o Senhor Senador Almir Pinto convida o Se­
nhor Deputado Dionísio Hage para funcionar como es­
crutinado r? 

Procedida a eleição, verifica-se o seguinte resultado: 

Para Vic_e_-Presidente: 

Deputado José Ribamar Machado 11 votos 
Em branco .......... ~· ... ,_. __ ..... _ .. ·-·---= 2 votos 

Assumindo a Presidência o Senhor Deputado José Ri­
bamar Machado, Vice-Presidente, agradeCe a honr-a com 
que foi distinguido e concede a palavra ao- Relator, Se­
nhor Senador Lourival Baptista, que emite pare_cer fa-vo­

·rável_ -à Mensagem n9 125, de 1982-êN, Dos termos de 
Projeto de Decreto Legislativo que oferece_c_omo conclu­
são. 

Posto em discussão e votação, é o parecer ãj:lrovadO, 
sem restáçOis: - --

Nada mais h:ivendo a tratar, encerfa-se a reurilão e, 
para constar, eu, Helena lsnard Accauhy Saáes dos San­
tos, Assistentes da Comissão, lavrei a presente Ata que, 
lida e aprovada, serã assinada pelo Senhor PreSidente, 
.demaiS Membros da Coni.iss'ãO e irá" à publicãÇâo. . 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de estudo e parecer sobre a Mensagem 
n~' 126, de 1982-(CN), do Senhor Presidente da Re-­
públÍca, subnletendo à deliberação do Congresso Na­
cional o texto do Decreto-lei n<? 1.963, de 14 de ou­
tubro de 1982, que ''dispõe sobre recursos do Progra­
ma Nacional de Política Fundiária, sobre finanCia­
mento de projetos de construção de casa para o traba­
lhador rural, e dá outras providências". 

2~ Reunião, realizada em 22 de março de 1983 

Aos-vinte e dois dias, do mês de mãrÇO-do- ano de míl 
nóVéceõtOs e oitenta e três, às- deZoitO horas, na Sala da 

Março de 1983 

Comissão de Finanças, no Senado Federal, presentes os 
Senh()res Senadores Jutahy Magalhães, João LúciO, 
Lourival Baptista, Raimundo Parente, Almir Pinto, 
Aderbal Jurema, José Fragelli, Jaison Barreto, Gastão 
MUiler e Deputados Albérico Cordeiro, Ângelo Maga­
lhães e Mi~ton ~igueiredo~ reúne-se a Comissão Mista­
incumbida de estudo e parecer sobre a Mensagem n~> 126, 
de 1982-(CN), do Senhor Presidente da República, sub­
-metendo à delibe-ração do Congresso Nacional o texto­
do Decreto-lei n9 1.963, de 14 de outubm de 1982, que 
"diSpõe sob-ie recursos do Programa Nacional de Políti­
ca Fundiária, sobre financiamento de projetos de cons~ 
trução de casa para o trabalhador rural, e dá outras pro­
vidéncias". 

- DeiXam de comparecer, por motivo justificado, os Se­
nhores Senadores João Lobo e Pedro Simon, e os Senho­
reS DePutados Manoel Novaes,_Milton Brandão, À! varo 
Gaudêncio, Aníbal Teixeira, Elquisson Soares, Jackson 
Barreto, Domingos Leonelli e Aldo Pinto, 

Havendo número regimental, são abertos os trabalhos 
pelo Senhor Presidente, Senador Gastão Müller, que so­
licita, nos termos regimentais, a dispensa da leitura da 
A~~ da reunião anterior, que logo após é dada como 
aprovada. 

Em seguida, o Senhor Presidente concede a palavra ao 
Relator, DePutado Albérico Cordeiro, que emite parecer 
favorável à Mensagem n<? 126, de 1982-(CN), nõúermos 
de Projeto de Decreto Legislativo que oferece como con­
clusão. 

Posto em discussão e votação, ê: o parecer aprovado, 
com voto contrário do Senhor Deputado Milton Figuei­
redo. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião e, 
para constar, eu, João Hélio Carvalho Rocha, Assistente 
da Comissão-; lavrei a presente Ata, que, llda e aprovada, 
será_ assinada pelo Senhor Presidente, demais membros 
da Comissão e irá à publicação. 


